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A advogada Clotilde, em manifestação oral em juízo, proferiu 
algumas palavras sobre o adversário processual de seu cliente. Na 
ocasião, a pessoa mencionada alegou que teria sido vítima de crime 
de injúria.  
Considerando o disposto no Estatuto da Advocacia e da OAB, é 
correto afirmar que 
A)  as palavras proferidas podem constituir crime de injúria, a fim de 

se tutelar a adequada condução da atividade jurisdicional. Além 
disso, Clotilde poderá responder disciplinarmente perante a OAB 
pelos excessos que tiver cometido. 

B)  a imunidade profissional conferida a Clotilde assegura que as 
palavras proferidas não constituem injúria, tampouco são 
passíveis de responsabilização disciplinar perante a OAB, 
independentemente da alegação de excesso.  

C) a imunidade profissional conferida a Clotilde assegura que as 
palavras proferidas não constituem injúria. Contudo, ela poderá 
responder disciplinarmente perante a OAB pelos excessos que 
tiver cometido. 

D)  as palavras proferidas podem constituir crime de injúria, a fim de 
se tutelar a adequada condução da atividade jurisdicional. 
Contudo, não são passíveis de responsabilização disciplinar 
perante a OAB, independentemente da alegação de excesso.  

 

2 

Maria, advogada, adotou o recém-nascido João. A fim de organizar 
sua rotina, Maria verifica que tem contestação a apresentar em 
quinze dias e audiência agendada em quarenta dias, em processos 
distintos, nos quais figura como única advogada das partes que 
representa.  
Sobre a situação apresentada, assinale a afirmativa correta. 
A) Maria, ao comparecer ao fórum para a realização da audiência, 

terá direito a reserva de vaga na garagem. 
B) Maria terá preferência de ordem para a realização da audiência, 

mediante comprovação de sua condição. 
C) Maria terá o prazo para apresentar a contestação interrompido, 

desde que notifique o cliente por escrito. 
D) Maria, ao comparecer ao fórum para a realização da audiência, 

não deverá ser submetida a detectores de metais e aparelhos de 
raio X, se estiver acompanhada de João. 

 

3 

Em janeiro de 2011, Roberto, como advogado, recebeu da parte 
contrária valores relacionados com o objeto do mandato, sem 
autorização de seu constituinte. Esse fato foi oficialmente constatado 
em fevereiro de 2011, quando, imediatamente, se instaurou processo 
administrativo disciplinar contra ele. 
A produção de provas se estendeu até janeiro de 2014. Em março de 
2014, o Tribunal de Ética e Disciplina do Conselho Seccional proferiu 
decisão por meio da qual aplicou-lhe a penalidade cabível. Roberto 
interpôs recurso perante o Conselho Federal, o qual somente veio a 
ser julgado em fevereiro de 2017, ocasião em que se confirmou 
integralmente a decisão proferida. 
Sobre os fatos narrados, assinale a afirmativa correta. 
A) O Tribunal de Ética e Disciplina do Conselho Seccional deveria ter 

reconhecido a prescrição da pretensão à punibilidade da infração 
disciplinar, porque passados mais de três anos entre a data do 
fato e a prolação de decisão condenatória recorrível. 

B) O Tribunal de Ética e Disciplina do Conselho Seccional deveria ter 
determinado o arquivamento do processo administrativo 
disciplinar de ofício, porque passados mais de três anos entre sua 
instauração e a prolação de decisão condenatória recorrível. 

C) O Conselho Federal deveria ter reconhecido a prescrição da 
pretensão à punibilidade da infração disciplinar, porque passados 
mais de cinco anos entre a data da constatação oficial do fato e a 
prolação de decisão condenatória irrecorrível. 

D) A punição aplicada, após o trânsito em julgado da decisão, deverá 
constar dos assentamentos de Roberto. 
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O advogado Gerson responde a processo disciplinar perante a OAB 
pela prática de infração prevista na Lei n º 8.906/94. No curso do 
feito, dá-se a apreciação, pelo órgão julgador, de matéria processual 
sobre a qual se entendeu cabível decisão de ofício. Não é conferida 
oportunidade de manifestação sobre tal matéria à defesa de Gerson.  
Considerando o caso narrado, assinale a afirmativa correta.   
A) Em grau recursal, é vedada decisão com base em fundamento 

sobre o qual não foi dada oportunidade de manifestação à defesa 
de Gerson, ainda que se trate de matéria que se deva decidir de 
ofício. Excepcionam-se, dessa regra, as medidas de urgência 
previstas na Lei n º 8.906/94. Por sua vez, em primeiro grau, 
cuidando-se de matéria de ordem pública, passível de decisão de 
ofício, ou tratando-se de medidas de urgência previstas na Lei n º 
8.906/94, autoriza-se a apreciação sem que seja facultada prévia 
manifestação às partes. 

B) Em qualquer grau de julgamento, é vedada decisão com base em 
fundamento sobre o qual não foi dada oportunidade de 
manifestação à defesa de Gerson, ainda que se trate de matéria 
sobre a qual se deva decidir de ofício. Excepcionam-se dessa 
regra as medidas de urgência previstas na Lei n º 8.906/94. 

C) Em grau recursal, é vedada decisão com base em fundamento 
sobre o qual não foi dada oportunidade de manifestação à defesa 
de Gerson, ainda que se trate de matéria que se deva decidir de 
ofício. Tal vedação abrange, inclusive, as medidas de urgência 
previstas na Lei n º 8.906/94. Por sua vez, em primeiro grau, 
tratando-se de matéria de ordem pública, passível de decisão de 
ofício, ou em caso de medidas de urgência, autoriza-se a 
apreciação sem que seja facultada prévia manifestação às partes. 

D) Em qualquer grau de julgamento, é vedada decisão com base em 
fundamento sobre o qual não foi dada oportunidade de 
manifestação à defesa de Gerson, ainda que se cuide de matéria 
sobre a qual se deva decidir de ofício, ou que se trate de medidas 
de urgência previstas na Lei n º 8.906/94. 
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O advogado Júnior foi procurado pela família de João, preso em razão 
da decretação de prisão temporária em certo estabelecimento 
prisional. Dirigindo-se ao local, Júnior foi informado que João é 
considerado um preso de alta periculosidade pelo sistema prisional, 
tendo em vista o cometimento de diversos crimes violentos, inclusive 
contra um advogado, integração a organização criminosa e 
descobrimento de um plano de fuga a ser executado pelo mesmo 
grupo.  
Diante de tais circunstâncias, o diretor do estabelecimento conduziu 
Júnior a uma sala especial, onde poderia conversar com João na 
presença de um agente prisional destinado a garantir a segurança do 
próprio Júnior e dos demais. Além disso, foi exigida a apresentação 
de procuração pelo advogado antes de deixar o estabelecimento 
prisional.  
Considerando o caso narrado, assinale a afirmativa correta.  
A) É exigível a apresentação de procuração. Quanto às condições 

exigidas para a realização da entrevista, por serem devidamente 
justificadas, não indicam violação de direitos. 

B) Não é exigível a apresentação de procuração. Já as condições 
exigidas para a realização da entrevista violam direitos e 
implicam o cometimento de fato penalmente típico pelo diretor 
do estabelecimento. 

C) É exigível a apresentação de procuração. Já as condições exigidas 
para a realização da entrevista indicam violação de direitos, 
devendo ser combatidas por meio das medidas judiciais cabíveis, 
tais como a impetração de habeas corpus. 

D) Não é exigível a apresentação de procuração. Já as condições 
exigidas para a realização da entrevista indicam violação de 
direitos, devendo ser combatidas por meio das medidas judiciais 
cabíveis, tais como a impetração de habeas corpus, não se 
tratando de fato tipificado penalmente. 

 

6 

O advogado Filipe, em razão de sua notoriedade na atuação em 
defesa das minorias, foi procurado por representantes de certa 
pessoa jurídica X, que solicitaram sua atuação pro bono em favor da 
referida pessoa jurídica, em determinados processos judiciais. 
De acordo com o Código de Ética e Disciplina da OAB, assinale a 
opção que apresenta a resposta que deve ser dada por Filipe a tal 
consulta.  
A) É vedada a atuação pro bono em favor de pessoas jurídicas, 

embora seja possível a defesa das pessoas físicas que sejam 
destinatárias das suas atividades, desde que estas não disponham 
de recursos para contratação de profissional. 

B) É autorizada a atuação pro bono em favor de pessoas jurídicas, 
desde que consideradas instituições sociais e que não se 
destinem a fins econômicos, e aos seus assistidos, sempre que os 
beneficiários não dispuserem de recursos para a contratação de 
profissional.  

C) É autorizada a atuação pro bono em favor de pessoas jurídicas, 
mesmo que destinadas a fins econômicos, desde que a atividade 
advocatícia atenda a motivos considerados socialmente 
relevantes, independentemente da existência de recursos para 
contratação de profissional. 

D) É autorizada a atuação pro bono em favor de pessoas jurídicas, 
mesmo que destinadas a fins econômicos, desde que a atividade 
advocatícia se dirija a motivos considerados socialmente 
relevantes e as pessoas físicas beneficiárias das suas atividades 
não disponham de recursos para contratação de profissional. 
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Caio procurou o advogado Rodrigo para que este ajuizasse, em favor 
do primeiro, determinada demanda judicial. Rodrigo, interessado no 
patrocínio da causa, celebrou com Caio contrato de prestação de 
serviços advocatícios com adoção de cláusula quota litis.  
Considerando o contrato celebrado, assinale a afirmativa correta.  
A) A adoção da cláusula quota litis é vedada pelo Código de Ética e 

Disciplina da OAB, de modo que o caso deverá ser regido pela 
disciplina afeta aos contratos silentes sobre os valores devidos a 
título de honorários contratuais.   

B) A adoção da mencionada cláusula é admitida, mas é vedado que 
os honorários contratados, acrescidos dos honorários da 
sucumbência, sejam superiores às vantagens advindas por Caio; 
além disso, não é admitido que os honorários advocatícios 
incidam sobre o valor de prestações vincendas. 

C) A inclusão da cláusula em questão é autorizada, caso em que os 
honorários contratuais devem ser limitados às vantagens 
advindas por Caio, excluídos de tal limitação os honorários da 
sucumbência; além disso, não é admitido que os honorários 
advocatícios incidam sobre o valor de prestações vincendas. 

D) A cláusula quota litis, incluída no contrato, é permitida, mas é 
vedado que os honorários contratados, acrescidos dos honorários 
da sucumbência, sejam superiores às vantagens advindas por 
Caio; além disso, admite-se que os honorários advocatícios 
incidam sobre o valor de prestações vincendas, se estabelecidos 
com moderação e razoabilidade.  
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A sociedade de advogados “A e B Advogados” está sediada no Rio de 
Janeiro. Entretanto, em razão das circunstâncias de mercado dos 
seus clientes, verificou que seria necessário ao bom desempenho das 
suas atividades profissionais constituir uma filial em São Paulo.  
No que se refere ao ato de constituição da filial e a atuação dos 
sócios, assinale a afirmativa correta. 
A) O ato de constituição da filial deve ser averbado no registro da 

sociedade e arquivado no Conselho Seccional de São Paulo, 
ficando todos seus sócios obrigados à inscrição suplementar 
junto ao Conselho Seccional de São Paulo. 

B) O ato de constituição da filial deve ser averbado no registro da 
sociedade e arquivado no Conselho Seccional de São Paulo, 
ficando obrigados à inscrição suplementar junto ao Conselho 
Seccional de São Paulo apenas aqueles sócios que habitualmente 
exercerem a profissão naquela localidade, considerando-se 
habitualidade a intervenção judicial que exceder cinco causas por 
ano. 

C) O ato de constituição da filial deve ser averbado no registro da 
sociedade e arquivado no Conselho Seccional do Rio de Janeiro, 
ficando obrigados à inscrição suplementar junto ao Conselho 
Seccional de São Paulo apenas aqueles sócios que habitualmente 
exercerem a profissão naquela localidade, considerando-se 
habitualidade a intervenção judicial que exceder cinco causas por 
ano. 

D) O ato de constituição da filial deve ser averbado no registro da 
sociedade e arquivado no Conselho Seccional do Rio de Janeiro, 
ficando todos seus sócios obrigados à inscrição suplementar 
junto ao Conselho Seccional de São Paulo. 
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Miguel Reale, ao tratar do tema da validade da norma jurídica em seu 
livro Lições Preliminares de Direito, fala de uma dimensão 
denominada por ele validade social ou, ainda, eficácia ou efetividade. 
Segundo Reale, a eficácia seria a regra jurídica enquanto momento da 
conduta humana.  
Com base no livro em referência, assinale a opção que apresenta a 
ideia de eficácia ou efetividade da norma jurídica.  
A) Executoriedade compulsória de uma regra de direito, por haver 

preenchido os requisitos essenciais à sua feitura ou elaboração. 
B) Obediência das normas jurídicas às determinações formais e 

materiais da Constituição Federal, sem o que uma norma jurídica 
não teria capacidade de produzir efeitos. 

C) O fundamento da norma jurídica, isto é, o valor ou o fim 
objetivado pela regra de direito; a razão de ser da norma, pois é 
impossível conceber uma regra jurídica desvinculada de sua 
finalidade. 

D) A norma em sua dimensão experimental, pois se refere ao 
cumprimento efetivo do direito por parte de uma sociedade ou, 
ainda, aos efeitos sociais que uma regra suscita por meio de seu 
cumprimento. 

 

10 

Norberto Bobbio, em seu livro O Positivismo Jurídico: lições de 
Filosofia do Direito, afirma que o positivismo jurídico é uma teoria na 
medida em que se propõe a descrever o Direito, mas que também 
pode ser uma ideologia na medida em que se propõe a ser um certo 
modo de querer o Direito.  
Assinale a opção que, segundo Bobbio, no livro em referência, 
expressa essa suposta ideologia do positivismo jurídico, denominada 
por ele positivismo ético. 
A) A ética como fundamento moral para a autoridade competente 

propor e aprovar a lei. 
B) A lei só é válida se for moralmente aceitável por parte da maioria 

da população. 
C) A lei deve ser obedecida apenas na medida em que se revelar 

socialmente útil. 
D) O dever absoluto ou incondicional de obedecer a lei enquanto tal. 
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Em razão de profunda crise fiscal vivenciada pela República Delta, 
que teve como consequência a diminuição drástica de suas receitas 
tributárias, o governo do país resolveu recorrer a um empréstimo, de 
forma a obter os recursos financeiros necessários para que o Tesouro 
Nacional pudesse honrar os compromissos assumidos. 
Neste sentido, o Presidente da República, seguindo os trâmites 
institucionais exigidos, recorre ao Banco Central, a fim de obter os 
referidos recursos a juros mais baixos que os praticados pelos bancos 
privados nacionais ou internacionais.  
Se situação similar viesse a ocorrer na República Federativa do Brasil, 
segundo o nosso sistema jurídico-constitucional, o Banco Central  
A) teria que conceder o empréstimo, como instituição integrante do 

Poder Executivo, mas observando o limite máximo de cinquenta 
por cento de suas reservas. 

B) não poderia conceder o referido empréstimo para o Tesouro 
Nacional brasileiro, com base em expressa disposição constante 
na Constituição Federal de 1988. 

C) avaliaria as condições concretas do caso, podendo, ou não, 
conceder o empréstimo, atuando em bases semelhantes às 
utilizadas pela iniciativa privada. 

D) não poderia fazê-lo em termos que viessem a colocar em risco a 
saúde financeira da instituição, embora esteja obrigado a realizar 
o empréstimo. 

 

12 

No Munícipio Alfa, 20% (vinte por cento) da população pertence a 
uma comunidade indígena. Hoje, o Município vive uma grande 
polêmica, porque alguns líderes da referida comunidade têm 
protestado contra a política educacional do Município, segundo a 
qual o ensino fundamental deve ser ofertado exclusivamente em 
língua portuguesa, rejeitando a possibilidade de a língua materna da 
comunidade indígena ser também utilizada no referido processo 
educacional.   
Sobre a posição defendida pelos referidos líderes da comunidade 
indígena, segundo o sistema jurídico-constitucional brasileiro, 
assinale a afirmativa correta.  
A) Encontra base na Constituição de 1988, que, respeitando uma 

posição multiculturalista, abdica de definir uma língua específica 
como idioma oficial no território brasileiro.  

B) Não encontra fundamento na Constituição da República, que 
estabelece a língua portuguesa como a única língua passível de 
ser utilizada no ensino fundamental. 

C) Alicerça-se na Constituição de 1988, que assegura aos membros 
da comunidade indígena o direito de, no processo de 
aprendizagem do ensino fundamental, utilizar sua língua 
materna. 

D) Não se alicerça na Constituição de 1988, principalmente porque o 
reconhecimento da nacionalidade brasileira ao indígena tem por 
condição a capacidade deste último de se comunicar em língua 
portuguesa. 

 

13 

No dia 1º de janeiro de 2015, foi eleito o Presidente da República 
Alfa, para um mandato de quatro anos. Pouco depois, já no exercício 
do cargo, foi denunciado pelo Ministério Público de Alfa por ter sido 
flagrado cometendo o crime (comum) de lesão corporal contra um 
parente. Embora o referido crime não guarde nenhuma relação com 
o exercício da função, o Presidente da República Alfa mostra-se 
temeroso com a possibilidade de ser imediatamente afastado do 
exercício da presidência e preso.  
Se a situação ocorrida na República Alfa acontecesse no Brasil, 
segundo o sistema jurídico-constitucional brasileiro, dar-se-ia 
A) o afastamento do Presidente da República se o Senado Federal 

deliberasse dessa maneira por maioria absoluta. 
B) a permanência do Presidente da República no exercício da 

função, embora tenha que responder pelo crime cometido após a 
finalização do seu mandato. 

C) o afastamento do Presidente da República se, após autorização 
da Câmara dos Deputados, houvesse sua condenação pelo 
Supremo Tribunal Federal. 

D) a autorização para que o Presidente da República finalizasse o 
seu mandato, caso o Senado Federal assim decidisse, após 
manifestação da Câmara dos Deputados. 

 

14 

Ante a ausência de norma regulamentadora de direito social na 
Constituição da República, cuja edição é de competência da União, ao 
que se soma a constatação de que a mora legislativa já fora 
reconhecida em diversas decisões do tribunal competente, o 
Sindicato dos Radiologistas do Estado Alfa, organização sindical 
regularmente constituída e em funcionamento há mais de 1 (um) 
ano, ingressa com Mandado de Injunção Coletivo perante o Supremo 
Tribunal Federal, pugnando pelo estabelecimento das condições 
necessárias à fruição do referido direito, de interesse de todos os 
servidores públicos lotados no Hospital de Diagnóstico por Imagem 
do respectivo ente, uma fundação pública estadual.  
A partir do caso apresentado, com base na Constituição vigente e na 
Lei nº 13.300/16, assinale a afirmativa correta. 
A) A petição inicial do Mandado de Injunção Coletivo deverá ser 

indeferida desde logo, eis que manifestamente incabível, pois o 
autor não tem legitimidade ativa para a sua propositura. 

B) Ainda que reconhecido o estado de mora legislativa, o Supremo 
Tribunal Federal não pode estabelecer as condições para o 
exercício de um direito social. 

C) O Mandado de Injunção Coletivo deveria ter sido proposto 
perante o Tribunal de Justiça do Estado Alfa, pois a decisão 
abrangerá apenas os servidores da fundação pública estadual do 
respectivo ente.   

D) Com o trânsito em julgado da decisão do Supremo Tribunal 
Federal, julgando procedente o pedido formulado, seus efeitos 
podem ser estendidos a casos análogos por decisão monocrática 
do relator. 
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Durante pronunciamento em rede nacional, o Presidente da 
República é alertado por seus assessores sobre a ocorrência de um 
ataque balístico, em solo pátrio, oriundo de país fronteiriço ao Brasil. 
Imediatamente, anuncia que tal agressão armada não ficará sem 
resposta.  
Após reunir-se com o Conselho da República e o Conselho de Defesa 
Nacional, solicita autorização ao Congresso Nacional para decretar o 
estado de sítio e adotar as seguintes medidas: I – a população que 
reside nas proximidades da área atacada deve permanecer dentro de 
suas casas ou em abrigos indicados pelo governo; II – imposição de 
restrições relativas à inviolabilidade da correspondência e ao sigilo 
das comunicações.    
A partir do enunciado proposto, com base na ordem constitucional 
vigente, assinale a afirmativa correta. 
A) Cabe ao Congresso Nacional decidir, por maioria absoluta, sobre 

a decretação do estado de sítio, visto que as medidas propostas 
pelo Presidente da República revelam-se compatíveis com a 
ordem constitucional. 

B) Além de as medidas a serem adotadas serem incompatíveis com 
a ordem constitucional, a resposta à agressão armada estrangeira 
é causa de decretação do estado de defesa, mas não do estado 
de sítio. 

C) Embora as medidas a serem adotadas guardem compatibilidade 
com a ordem constitucional, a decretação do estado de sítio 
prescinde de prévia aprovação pelo Congresso Nacional. 

D) Cabe ao Congresso Nacional decidir, por maioria simples, sobre a 
instituição do estado de sítio, mas as medidas propostas pelo 
Presidente apresentam flagrante inconstitucionalidade.  

 

16 

A Constituição do Estado Alfa, em seu Art. 32, dispõe que “os 
vencimentos dos servidores públicos municipais da administração 
direta e indireta são pagos até o último dia de cada mês, corrigindo-
se monetariamente seus valores se o pagamento se der além desse 
prazo”.  
Considerando os termos do preceito mencionado, assinale a 
afirmativa correta. 
A) Embora a CRFB/88 preconize ser de competência dos Municípios 

dispor sobre assuntos de interesse local, incumbe à União 
legislar, privativamente, sobre a organização administrativa e 
financeira dos entes federados; logo, o Art. 32 da Constituição do 
Estado Alfa é inconstitucional.  

B) Apesar de o Art. 32 da Constituição do Estado Alfa não 
apresentar vício formal de inconstitucionalidade, ele apresenta 
vício de ordem material, pois a CRFB/88 dispõe que os 
vencimentos dos servidores públicos devem ser pagos até o 
quinto dia útil do mês subsequente.  

C) O Art. 32 da Constituição do Estado Alfa não padece de vício de 
inconstitucionalidade, pois a CRFB/88 autoriza os Estados a 
dispor sobre a organização administrativa dos entes municipais 
que se encontram em sua circunscrição territorial.  

D) O referido dispositivo da Constituição do Estado Alfa é 
inconstitucional porque, ao estabelecer regra afeta aos 
servidores municipais, viola, com isso, a autonomia municipal 
para disciplinar a matéria. 

 

17 

Deputados Federais da oposição articularam-se na Câmara dos 
Deputados e obtiveram apoio de 1/3 (um terço) dos respectivos 
membros para instaurarem Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI), 
visando a apurar supostos ilícitos praticados pelo Presidente da 
República. Para evitar que integrantes da base governista se 
imiscuíssem e atrapalhassem as investigações, foi deliberado que 
somente integrantes dos partidos oposicionistas comporiam a 
Comissão.  
Diante do caso hipotético narrado, com base na ordem constitucional 
vigente, assinale a afirmativa correta. 
A) O procedimento está viciado porque não foi atingido o quórum 

mínimo de maioria simples, exigido pela Constituição de 1988, 
para a instauração da Comissão Parlamentar de Inquérito. 

B) O procedimento encontra-se viciado porque não assegurou a 
representação proporcional dos partidos ou blocos 
parlamentares que participam da Casa Legislativa. 

C) O procedimento encontra-se viciado em razão da inobservância 
do quórum mínimo exigido, de maioria absoluta. 

D) O procedimento narrado não apresenta quaisquer vícios de 
ordem material e formal, estando de acordo com os preceitos da 
Constituição de 1988.  

 
 

18 

Como advogada(o) atuante na área dos Direitos Humanos, você foi 
convidada(o) para participar de um evento na OAB sobre o Sistema 
Interamericano de Direitos Humanos. Em meio ao debate, foi alegado 
que a Convenção Americana dos Direitos Humanos não vincula 
juridicamente os Estados que a ratificaram, mas apenas cria um 
compromisso moral.  
Em relação a tal alegação, é fundamental invocar o conhecido e 
importante Caso Velásquez Rodriguez. Essa decisão da Corte 
Interamericana dos Direitos Humanos é especialmente relevante 
porque 
A) foi a primeira condenação do Brasil pela Corte Interamericana de 

Direitos Humanos e obrigou o Estado brasileiro a reconhecer suas 
omissões, a indenizar os familiares da vítima e a promover 
ajustes no sistema de saúde pública brasileiro. 

B) afirmou que os Estados partes devem prevenir, investigar e punir 
toda violação dos direitos reconhecidos pela Convenção 
Americana, bem como procurar, ademais, o restabelecimento, se 
possível, do direito violado e, se for o caso, a reparação dos 
danos produzidos pela violação dos Direitos Humanos. 

C) admitiu que o Sistema Interamericano dos Direitos Humanos é 
formado por um conjunto de órgãos que estão vinculados à 
Secretaria Geral da Organização dos Estados Americanos e 
subordinados à Assembleia Geral dessa mesma Organização, de 
forma que suas decisões apenas adquirem força vinculante 
quando confirmadas pela Assembleia Geral. 

D) estabeleceu o procedimento de eficácia das próprias decisões da 
Corte, que, após serem prolatadas, deverão ser encaminhadas 
para os tribunais superiores dos Estados partes da Convenção 
Americana dos Direitos Humanos, a fim de que sejam ratificadas 
por esses tribunais. Somente após essa confirmação é que as 
decisões se tornarão juridicamente vinculantes. 
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Maria, sua cliente, é mulher transexual e professora servidora pública 
lotada no Colégio de Aplicação de uma universidade federal. Na 
ocasião do concurso que prestou, Maria ainda era reconhecida como 
homem em sua identidade de gênero. Contudo, após a cirurgia de 
transgenitalização, pretende ser reconhecida como mulher. Ela 
procurou você porque tentou adotar o nome social – Maria – na 
Administração Pública, mas foi informada que, por trabalhar com 
adolescentes no ensino médio, isso não seria possível. 
Assim, com base na norma que regulamenta o assunto, cabe a você 
esclarecer à administração da universidade que 
A) os órgãos e as entidades da administração pública federal direta, 

autárquica e fundacional, em seus atos e procedimentos, deverão 
adotar o nome social da pessoa travesti ou transexual, de acordo 
com seu requerimento. 

B) a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, da qual o Brasil 
é signatário, determina que os Estados Partes assegurem a 
utilização do nome social de travestis e transexuais, tanto no 
âmbito da vida privada quanto da vida pública. 

C) após decisão do Supremo Tribunal Federal, o Conselho Nacional 
de Justiça já regulamentou que pessoas transexuais e travestis 
podem adotar o nome social nos contratos de trabalho, contratos 
civis e na relação com a administração pública. 

D) embora seja ato discricionário da administração pública acolher, 
ou não, o requerimento de travestis e transexuais para utilização 
do nome social, o requerimento deve ser acolhido, pois os alunos 
de Maria já a reconhecem como mulher desde a 
transgenitalização. 

 
 

20 

Pedro, cidadão de nacionalidade argentina e nesse país residente, 
ajuizou ação em face de sociedade empresária de origem canadense, 
a qual, ao final do processo, foi condenada ao pagamento de 
determinada indenização. Pedro, então, ingressou com pedido de 
homologação dessa sentença estrangeira no Brasil. Sobre a hipótese 
apresentada, assinale a afirmativa correta. 
A) Para que a sentença estrangeira seja homologada no Brasil, é 

necessário que ela tenha transitado em julgado no exterior. 
B) A sentença condenatória argentina não poderá ser homologada 

no Brasil por falta de tratado bilateral específico para esse tema 
entre os dois países. 

C) A sentença poderá ser regularmente homologada no Brasil, ainda 
que não tenha imposto qualquer obrigação a ser cumprida em 
território nacional, não envolva partes brasileiras ou domiciliadas 
no país e não se refira a fatos ocorridos no Brasil. 

D) De acordo com o princípio da efetividade, todo pedido de 
homologação de sentença alienígena, por apresentar elementos 
transfronteiriços, exige que haja algum ponto de conexão entre o 
exercício da jurisdição pelo Estado brasileiro e o caso concreto a 
ele submetido. 

 

21 

Michel, francês residente em Salvador há 12 anos, possui um filho 
brasileiro de 11 anos que vive às suas expensas, chamado Fernando, 
embora o menor resida exclusivamente com sua genitora, Sofia, 
brasileira, na cidade de São Paulo.  
Sofia, ex-companheira de Michel, possui a guarda unilateral de 
Fernando. Por sentença transitada em julgado, Michel, que possui 47 
anos, foi condenado por homicídio culposo a três anos de detenção. 
Com relação ao caso narrado, segundo o que dispõe a Lei de 
Migração (Lei nº 13.445/17), assinale a afirmativa correta. 
A) Michel não poderá ser expulso do Brasil pelo fato de que sua 

condenação, ainda que transitada em julgado, decorre do 
cometimento de crime culposo. 

B) A dependência econômica de Fernando em relação a Michel não 
é suficiente para garantir a permanência do último no país, sendo 
necessário, ainda, que o filho esteja sob a guarda de Michel. 

C) O tempo de residência de Michel no Brasil, por ser superior há 10 
anos, impossibilita que se proceda à sua expulsão. 

D) É desnecessário garantir o contraditório no processo de expulsão 
de Michel, porquanto se presume que a referida garantia 
constitucional já fora observada durante o processo penal. 

 

 

22 

A sociedade empresária Quitutes da Vó Ltda. teve sua falência 
decretada, tendo dívidas de obrigação tributária principal relativas a 
tributos e multas, dívida de R$ 300.000,00 decorrente de acidente de 
trabalho, bem como dívidas civis com garantia real.  
Diante desse cenário, assinale a afirmativa correta. 
A) O crédito tributário de obrigação principal tem preferência sobre 

as dívidas civis com garantia real. 
B) A dívida decorrente de acidente de trabalho tem preferência 

sobre o crédito tributário de obrigação principal. 
C) O crédito tributário decorrente de multas tem preferência sobre 

a dívida de R$ 300.000,00 decorrente de acidente de trabalho. 
D) O crédito relativo às multas tem preferência sobre o crédito 

tributário de obrigação principal. 
 

23 

Maria Silva, que, durante sua vida, foi domiciliada no Distrito Federal, 
faleceu deixando um apartamento no Rio de Janeiro e um automóvel 
que, embora registrado no DETRAN do Amazonas, atualmente está 
em uso por um de seus herdeiros no Ceará. O inventário está em 
curso no Distrito Federal. 
Quanto ao Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação – ITCMD 
devido, assinale a afirmativa correta. 
A) O ITCMD referente ao apartamento compete ao Distrito Federal, 

local onde o inventário está sendo processado. 
B) O ITCMD referente ao automóvel compete ao Ceará, local onde o 

bem está sendo usado. 
C) O ITCMD referente ao automóvel compete ao Distrito Federal, 

local onde o inventário está sendo processado. 
D) O ITCMD referente ao automóvel compete ao Amazonas, local 

onde o bem está registrado. 
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Rodrigo, em janeiro de 2018, objetivando melhorar o seu inglês, 
mudou-se para a Austrália para realizar um intercâmbio de 5 (cinco) 
meses, sem, contudo, prestar qualquer tipo de informação à 
Secretaria da Receita Federal do Brasil.  
Durante o seu intercâmbio, precisando aumentar sua renda, Rodrigo 
prestou alguns serviços no exterior, recebendo por mês o 
equivalente a R$ 20.000,00 (vinte mil reais), totalizando R$ 
100.000,00 (cem mil reais) ao longo dos cinco meses. Tais valores 
foram tributados na Austrália.  
Em abril do ano seguinte, Rodrigo questiona você sobre se deve 
declarar tais rendimentos à Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
para fins de apuração do Imposto sobre a Renda de Pessoa Física 
(IRPF).  
Sobre a hipótese formulada e considerando que o Brasil não possui 
convenção internacional com a Austrália para evitar a bitributação, 
assinale a afirmativa correta. 
A) Como os rendimentos foram obtidos no exterior, o Fisco Federal 

não possui competência para cobrá-los; sendo assim, Rodrigo não 
deve declará-los. 

B) Como os rendimentos foram tributados no exterior, Rodrigo não 
deve declará-los, sob pena de bitributação. 

C) Rodrigo não está obrigado a declarar e recolher o IRPF, uma vez 
que os rendimentos obtidos no exterior estão alcançados por 
imunidade.  

D) Os rendimentos de Rodrigo deverão ser declarados e tributados, 
uma vez que, tratando-se de residente fiscal no Brasil, a 
tributação do imposto sobre a renda independe da origem dos 
rendimentos. 

 

25 

Decretado estado de calamidade pública financeira, o Presidente da 
República edita Medida Provisória (MP), instituindo, 
temporariamente, imposto extraordinário, incidente sobre os 
serviços de qualquer natureza, a ser suprimido, gradativamente, no 
prazo máximo de 5 (cinco) anos. Em seu último parágrafo, a MP 
prevê que entra em vigor e passa a gerar efeitos a partir da sua 
publicação, o que se dá em 20/12/2019.  
Assinale a opção que apresenta o vício da referida Medida Provisória, 
tal como editada. 
A) À Lei Complementar, e não a uma MP, cabe instituir impostos 

extraordinários. 
B) A instituição de impostos extraordinários só é permitida na 

iminência ou no caso de guerra externa. 
C) À União é vedado cobrar tributos no mesmo exercício financeiro 

em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou. 
D) A referida MP viola a competência constitucional privativa dos 

Municípios para instituir impostos sobre serviços de qualquer 
natureza. 

 

26 

José está sendo executado por dívida tributária municipal não paga. 
Na Certidão de Dívida Ativa (CDA) que instrui a execução fiscal, 
constam o nome do devedor e seu domicílio; a quantia devida e a 
maneira de calcular os juros de mora; a origem e natureza do crédito, 
com menção do decreto municipal em que está fundado; e a data em 
que foi inscrito. José oferece embargos à execução, atacando a CDA, 
que reputa incorreta.  
Diante desse cenário, José 
A) tem razão, pois cabe à Fazenda Pública o ônus da prova de que a 

CDA cumpre todos os requisitos obrigatoriamente exigidos por 
lei. 

B) tem razão, pois a CDA deve mencionar dispositivo de lei em que o 
crédito tributário está fundado. 

C) não tem razão, pois esta CDA goza de presunção iuris et de iure 
(absoluta) de certeza e liquidez. 

D) não tem razão, pois esta CDA contém todos os requisitos 
obrigatoriamente exigidos por lei. 

 
 

27 

Amadeu, assim que concluiu o ensino médio, inscreveu-se e foi 
aprovado em concurso público para o cargo de técnico administrativo 
do quadro permanente de determinado Tribunal Regional Federal, 
cargo em que alcançou a estabilidade, após o preenchimento dos 
respectivos requisitos legais.  
Enquanto estava no exercício das funções desse cargo, Amadeu 
cursou e concluiu a Faculdade de Direito, razão pela qual decidiu 
prestar concurso público e foi aprovado para ingressar como 
advogado de certa sociedade de economia mista federal, que recebe 
recursos da União para o seu custeio geral.  
Diante dessa situação hipotética, assinale a afirmativa correta.  
A) Amadeu poderá acumular o cargo no Tribunal com o emprego na 

sociedade de economia mista federal, se houver compatibilidade 
de horários.   

B)  A estabilidade já alcançada por Amadeu estende-se à sociedade 
de economia mista, considerando-se que aquela se consuma no 
serviço público, e não no cargo.  

C) Amadeu, ao ser contratado pela sociedade de economia mista, 
continua submetido ao teto remuneratório do serviço público 
federal.  

D) Amadeu poderia ser transferido para integrar os quadros da 
sociedade de economia mista sem a realização de novo concurso 
público.  
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O Ministério Público Federal denunciou Marcos, fiscal da Receita 
Federal, pelo crime de peculato doloso, em decorrência da existência 
de provas contundentes de que tal servidor apropriou-se de dinheiro 
público de que tinha guarda.  
Ao tomar conhecimento de tais fatos, durante o trâmite do processo 
penal, a autoridade administrativa competente determinou a 
instauração de processo administrativo disciplinar, que, após o 
devido processo legal, levou à demissão de Marcos antes do 
julgamento da ação penal.  
Sobre a questão apresentada, assinale a afirmativa correta. 
A) A Administração fica vinculada à capitulação estabelecida no 

processo penal, vedada a incidência de qualquer falta residual no 
âmbito administrativo, considerando que o peculato constitui 
crime contra a Administração Pública.   

B) A demissão de Marcos na esfera administrativa é válida, mas a 
superveniência de eventual sentença penal absolutória, por 
ausência de provas, exige a reintegração do servidor no mesmo 
cargo que ocupava. 

C) O processo administrativo disciplinar deveria ter sido instaurado 
para apurar a conduta de Marcos, mas impunha-se sua 
suspensão diante da existência de processo criminal pelos 
mesmos fatos.   

D) Deve ser aplicado ao processo administrativo disciplinar o prazo 
prescricional previsto na lei penal para o crime de peculato 
cometido por Marcos.  

 

29 

O Município Alfa pretende formalizar uma parceria público-privada 
para a realização de obras, instalação de postes e prestação de 
serviços de iluminação pública. A contraprestação da concessionária 
vencedora da licitação seria inteiramente custeada pela 
Administração Pública local, mediante ordem bancária e por outorga 
de direitos sobre bens públicos dominicais do município.  
Sobre essa situação hipotética, assinale a afirmativa correta. 
A) A contratação almejada não é possível, porque o ordenamento 

não admite que a Administração arque com o custeio integral de 
parceria público-privada. 

B) A outorga de direitos sobre bens públicos dominicais não é 
contraprestação admissível para a formalização da parceria. 

C) O Município Alfa deveria utilizar-se de concessão administrativa 
para a formalização da contratação pretendida.   

D) A natureza individual (uti singuli) do serviço em questão exige a 
cobrança de tarifa do usuário para a realização da parceria 
público-privada almejada.  

 

30 

Ao tomar conhecimento de fraude em licitação ocorrida em 
novembro de 2013, decorrente de conluio entre a sociedade 
empresária Espertinha e Garibaldo, servidor ocupante, 
exclusivamente, de cargo comissionado, o Ministério Público, em 
janeiro de 2019, ajuizou ação civil pública por improbidade, em razão 
de ato que causou prejuízo ao erário, em desfavor de ambos os 
envolvidos.  
Comunicada de tais fatos, a Administração Pública demitiu Garibaldo 
em abril de 2019, após garantir-lhe ampla defesa e contraditório em 
processo administrativo.  
Sobre a questão apresentada, na qualidade de advogado consultado 
pela sociedade empresária Espertinha, especificamente sobre a 
possibilidade de aplicação da sanção de proibição de contratar com a 
Administração Pública e receber benefícios fiscais, assinale a 
afirmativa correta. 
 
A) A prescrição da pretensão ministerial de aplicação da sanção 

questionada para qualquer dos demandados não se consumou, 
pois estes se submetem ao mesmo prazo extintivo, que apenas se 
iniciou com a demissão de Garibaldo do cargo comissionado. 

B) A pretensão do Ministério Público, de aplicação da sanção 
questionada, está prescrita em relação a Garibaldo e à sociedade 
empresária Espertinha, dado que o prazo relativo a ambos 
iniciou-se com a realização da conduta. 

C) A prescrição da pretensão ministerial para aplicação da sanção 
apenas em relação à sociedade empresária Espertinha operou-se, 
na medida em que o prazo a ela aplicável iniciou-se com a 
realização da conduta. 

D) A sociedade empresária Espertinha, por não se enquadrar no 
conceito de agente público, não pode responder por improbidade 
administrativa, não sendo a ela aplicável a sanção questionada. 

 

31 

A União, diante da necessidade de utilização do imóvel produtivo de 
Astrobaldo para fazer passar importante oleoduto, fez editar Decreto 
que declarou a utilidade pública do bem para tal finalidade e 
determinou que a concessionária do setor levasse a efeito a 
mencionada intervenção, na forma do contrato de concessão, de 
modo a instituir o respectivo direito real de gozo para a 
Administração Pública.  
Astrobaldo recusou-se a permitir o ingresso de prepostos da referida 
sociedade no bem para realizar as respectivas obras, o que levou a 
concessionária a ajuizar ação específica, com pedido liminar de 
imissão provisória na posse, para a implementação do estabelecido 
no Decreto.  
Diante dessa situação hipotética, assinale a afirmativa correta. 
A) A concessionária não poderia levar a efeito a intervenção do 

Estado na propriedade pretendida pela União, porque não pode 
exercer poder de polícia.  

B) A intervenção do Estado na propriedade pretendida é a 
requisição, considerando a necessidade do bem de Astrobaldo 
para a realização de serviço público. 

C) O pedido de imissão provisória na posse foi equivocado, porque 
não é cabível o procedimento da ação de desapropriação na 
intervenção em comento, cuja modalidade é a servidão. 

D) O eventual deferimento da imissão provisória na posse importará 
no dever de acrescer juros compensatórios sobre a indenização 
que venha a ser determinada no processo. 
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O Município Delta está passando por graves dificuldades financeiras e 
recebeu da sociedade empresária Incorporatudo uma proposta para 
alienar determinada praça pública, situada em bairro valorizado, por 
montante consideravelmente superior ao praticado no mercado, em 
decorrência do grande interesse que a Incorporatudo tem de 
promover um empreendimento de luxo no local.  
Diante dessa situação hipotética, assinale a afirmativa correta. 
A) O Município Delta pode alienar o bem em questão, mediante 

autorização por Decreto e sem licitação, diante da obtenção do 
lucro que poderia ser revertido para a coletividade. 

B) O bem em foco, por ser dominical, poderia ser alienado pelo 
Município Delta mediante autorização legislativa, dispensada a 
licitação em razão do alto valor oferecido. 

C) O bem público em comento, em razão de ser de uso comum, só 
poderia ser alienado se houvesse a sua prévia desafetação e 
fossem seguidos os ditames da lei geral de licitações. 

D) O bem de uso especial é passível de alienação pelo Município 
Delta, apesar de, na hipótese, ser necessária a licitação. 

 
 

33 

A sociedade empresária Alfa opera, com regular licença ambiental 
expedida pelo órgão federal competente, empreendimento da área 
de refino de petróleo que está instalado nos limites do território do 
Estado da Federação Beta e localizado no interior de unidade de 
conservação instituída pela União. Durante o prazo de validade da 
licença de operação, o órgão federal competente, com a aquiescência 
do órgão estadual competente do Estado Beta, deseja delegar a 
execução de ações administrativas a ele atribuídas, consistente na 
fiscalização do cumprimento de condicionantes da licença ambiental 
para o Estado Beta.  
Sobre a delegação pretendida pelo órgão federal, consoante dispõe a 
Lei Complementar nº 140/2011, assinale a afirmativa correta. 
A) É possível, desde que o Estado Beta disponha de órgão ambiental 

capacitado a executar as ações administrativas a serem delegadas 
e de conselho de meio ambiente.  

B) É possível, desde que haja prévia manifestação dos conselhos 
nacional e estadual do meio ambiente, do Ministério Público e 
homologação judicial.  

C) Não é possível, eis que a competência para licenciamento 
ambiental é definida por critérios objetivos estabelecidos na 
legislação, sendo vedada a delegação de competência do poder 
de polícia ambiental.  

D) Não é possível, eis que a delegação de ações administrativas 
somente é permitida quando realizada do Município para Estado 
ou União, ou de Estado para União, vedada a delegação de 
atribuição ambiental federal. 

 

34 

O Estado Z promulga lei autorizando a supressão de vegetação em 
Área de Preservação Permanente para pequenas construções. A área 
máxima para supressão, segundo a lei, é de 100 metros quadrados 
quando utilizados para lazer e de 500 metros quadrados quando 
utilizados para fins comerciais. 
Sobre a referida lei, assinale a afirmativa correta. 
A) A lei é válida, uma vez que é competência privativa dos Estados 

legislar sobre as Áreas de Preservação Permanente inseridas em 
seu território. 

B) A lei é válida apenas com relação à utilização com finalidade de 
lazer, uma vez que é vedada a exploração comercial em Área de 
Preservação Permanente. 

C) A lei é inconstitucional, uma vez que compete aos Municípios 
legislar sobre impactos ambientais de âmbito local. 

D) A lei é inconstitucional, uma vez que é competência da União 
dispor sobre normas gerais sobre proteção do meio ambiente. 

 
 

35 

Joel e Simone se casaram em regime de comunhão total de bens em 
2010. Em 2015, depois de vários períodos conturbados, Joel 
abandonou a primeira e única residência de 150 m2, em área urbana, 
que o casal havia adquirido mediante pagamento à vista, com 
recursos próprios de ambos, e não dá qualquer notícia sobre seu 
paradeiro ou intenções futuras.  

Em 2018, após Simone ter iniciado um relacionamento com Roberto, 
Joel reaparece subitamente, notificando sua ex-mulher, que não é 
proprietária nem possuidora de outro imóvel, de que deseja retomar 
sua parte no bem, eis que não admitiria que ela passasse a morar 
com Roberto no apartamento que ele e ela haviam comprado juntos.  

Sobre a hipótese narrada, assinale a afirmativa correta. 

A) Apesar de ser possuidora de boa-fé, Simone pode se considerar 
proprietária da totalidade do imóvel, tendo em vista a efetivação 
da usucapião extraordinária. 

B) Uma vez que a permanência de Simone no imóvel é decorrente 
de um negócio jurídico realizado entre ela e Joel, é correto 
indicar um desdobramento da posse no caso narrado. 

C) Como Joel deixou o imóvel há mais de dois anos, Simone pode 
alegar usucapião da fração do imóvel originalmente pertencente 
ao ex-cônjuge. 

D) A hipótese de usucapião é impossível, diante do condomínio 
sobre o imóvel entre Joel e Simone, eis que ambos são 
proprietários. 
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Liz e seu marido Hélio adquirem uma fração de tempo em regime de 
multipropriedade imobiliária no hotel-fazenda Cidade Linda, no 
estado de Goiás. Pelos termos do negócio, eles têm direito a ocupar 
uma das unidades do empreendimento durante os meses de 
dezembro e janeiro, em regime fixo.  

No ano seguinte à realização do negócio, as filhas do casal, Samantha 
e Laura, ficam doentes exatamente em dezembro, o que os impede 
de viajar. Para contornar a situação, Liz oferece à sua mãe, Alda, o 
direito de ir para o Cidade Linda no lugar deles.  

Ao chegar ao local, porém, Alda é barrada pela administração do 
hotel, sob o fundamento de que somente a família proprietária 
poderia ocupar as instalações da unidade.  

Você, como advogado(a), deve esclarecer se o ato é legal, 
assinalando a opção que indica sua orientação. 
A) O ato é legal, pois o regime de multipropriedade, ao contrário do 

condominial, é personalíssimo.  
B) O ato é ilegal, pois, como hipótese de condomínio necessário, a 

multipropriedade admite o uso das unidades por terceiros. 
C) O ato é ilegal, pois a possibilidade de cessão da fração de tempo 

do multiproprietário em comodato é expressamente prevista no 
Código Civil. 

D) O ato é legal, pois o multiproprietário tem apenas o direito de 
doar ou vender a sua fração de tempo, mas nunca cedê-la em 
comodato. 

 

37 

Hugo, corretor de imóveis, recebe oferta de contrato, por prazo 
indeterminado, para intermediar a realização de negócios sobre novo 
empreendimento imobiliário, cujo lançamento ocorrerá em data 
próxima, obtendo as seguintes informações: (i) as características 
gerais do empreendimento, com a descrição da planta, da área e do 
valor de cada unidade autônoma projetada, em condomínio edilício; 
(ii) o valor oferecido em remuneração pelos serviços de corretagem 
correspondente a 4% sobre o valor da venda.  

Entusiasmado, Hugo entra em contato com diversos clientes 
(potenciais compradores), a fim de mediar a celebração de 
compromissos de compra e venda com o dono do negócio.  

Nesse ínterim, consegue marcar uma reunião entre o incorporador 
(dono do negócio) e seu melhor cliente, sócio de uma grande rede de 
farmácias, pretendendo adquirir a loja principal do empreendimento. 
Após a reunião, em que as partes se mostraram interessadas em 
prosseguir com as negociações, nenhum dos futuros contratantes 
tornou a responder ao corretor, que não mais atuou nesse 
empreendimento, ante a sua dispensa. Soube, meses depois, que o 
negócio havia sido fechado entre o incorporador e o comprador, em 
negociação direta, ao valor de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de 
reais). 

Diante do exposto, assinale a afirmativa correta. 

A) A dispensa do corretor não ilide o dever de pagar a remuneração 
que lhe era devida, pois o negócio se realizou posteriormente, 
como fruto de sua mediação. 

B) Ainda que tenha iniciado a negociação com a atuação do 
corretor, uma vez concluído o negócio diretamente entre as 
partes, nenhuma remuneração será devida. 

C) A ausência do corretor na negociação que resultou no acordo de 
venda evidencia o descumprimento do dever de diligência e 
prudência, motivo pelo qual perde o direito à remuneração. 

D) O corretor tem direito à remuneração parcial e proporcional, 
pois, apesar de dispensado, iniciou a intermediação, e o negócio 
ao final se concretizou. 

 

38 

Ao falecer em 2019, Januário deixa duas filhas vivas: Rosana, mãe de 
Luna, e Helena, mãe de Gabriel. O filho mais velho de Januário, 
Humberto, falecera em 2016, deixando-lhe dois netos: Lucas e João.  
Sobre a sucessão de Januário, assinale a afirmativa correta. 

A) Lucas, João, Luna, Gabriel e Vinícius são seus herdeiros. 

B) Helena, Rosana, Lucas e João são seus herdeiros, cada um 
herdando uma quota igual da herança deixada por Januário. 

C) Apenas Helena e Rosana são suas herdeiras. 

D) São seus herdeiros Helena, Rosana e os sobrinhos Lucas e João, 
que receberão, cada um, metade equivalente ao quinhão de uma 
das tias. 
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Érico é amigo de Astolfo, famoso colecionador de obras de arte. 
Érico, que está abrindo uma galeria de arte, perguntou se Astolfo 
aceitaria locar uma das pinturas de seu acervo para ser exibida na 
grande noite de abertura, como forma de atrair mais visitantes. 
Astolfo prontamente aceitou a proposta, e ambos celebraram o 
contrato de locação da obra, tendo Érico se obrigado a restituí-la já 
no dia seguinte ao da inauguração. O aluguel, fixado em parcela 
única, foi pago imediatamente na data de celebração do contrato.  
A abertura da galeria foi um grande sucesso, e Érico, assoberbado de 
trabalho nos dias que se seguiram, não providenciou a devolução da 
obra de arte para Astolfo. Embora a galeria dispusesse de moderna 
estrutura de segurança, cerca de uma semana após a inauguração, 
Diego, estudante universitário, invadiu o local e vandalizou todas as 
obras de arte ali expostas, destruindo por completo a pintura que 
fora cedida por Astolfo. As câmeras de segurança possibilitaram a 
pronta identificação do vândalo. 
De acordo com o caso narrado, assinale a afirmativa correta.  
A) Érico tem o dever de indenizar Astolfo, integralmente, pelos 

prejuízos sofridos em decorrência da destruição da pintura. 
B) Érico não pode ser obrigado a indenizar Astolfo pelos prejuízos 

decorrentes da destruição da pintura porque Diego, o causador 
do dano, foi prontamente identificado. 

C) Érico não pode ser obrigado a indenizar Astolfo pelos prejuízos 
decorrentes da destruição da pintura porque adotou todas as 
medidas de segurança necessárias para proteger a obra de arte. 

D) Érico somente estará obrigado a indenizar Astolfo se restar 
comprovado que colaborou, em alguma medida, para que Diego 
realizasse os atos de vandalismo. 

 

40 

Leandro decide realizar uma doação com a finalidade exclusiva de 
remunerar serviços prestados voluntária e espontaneamente por 
Carmen em sua ONG (Organização Não Governamental). Oferece, 
então, um pequeno imóvel residencial, avaliado em R$ 100.000,00 
(cem mil reais), por instrumento particular, oportunidade na qual o 
doador fez questão de estipular uma obrigação: Carmen teria que 
realizar benfeitorias específicas na casa, tais como a troca dos canos 
enferrujados, da fiação deteriorada, bem como a finalização do 
acabamento das paredes, com a devida pintura final.  
A donatária aceita os termos da doação e assina o documento 
particular, imitindo-se na posse do bem e dando início às obras. 
Alguns dias depois, orientada por um vizinho, reúne-se com o doador 
e decide formalizar a doação pela via de escritura pública, no ofício 
competente, constando também cláusula de renúncia antecipada do 
doador a pleitear a revogação da doação por ingratidão. 
Dois anos depois, após sérios desentendimentos e ofensas públicas 
desferidas por Carmen, esta é condenada, em processo cível, a 
indenizar Leandro ante a prática de ato ilícito, qualificado como 
injúria grave. Leandro, então, propõe uma ação de revogação da 
doação. 
Diante desse fato, assinale a afirmativa correta. 
A) Mesmo diante da prática de injúria grave por parte de Carmen, 

Leandro não pode pretender revogar a doação, porque houve 
renúncia expressa no contrato. 

B) A doação para Carmen se qualifica como condicional, eis que 
depende do cumprimento da obrigação de realizar as obras para 
a sua confirmação.  

C) A doação para Carmen não pode ser revogada por ingratidão, 
porque o ato de liberalidade do doador teve motivação 
puramente remuneratória. 

D) O ordenamento admite que a doação para Carmen fosse 
realizada por instrumento particular, razão pela qual a realização 
da escritura pública foi um ato desnecessário. 

 

41 

Carlos, motorista de táxi, estava parado em um cruzamento devido 
ao sinal vermelho. De repente, de um prédio em péssimo estado de 
conservação, de propriedade da sociedade empresária XYZ e alugado 
para a sociedade ABC, caiu um bloco de mármore da fachada e 
atingiu seu carro.  
Sobre o fato narrado, assinale a afirmativa correta. 
A) Carlos pode pleitear, da sociedade XYZ, indenização pelos danos 

sofridos. 
B) Carlos pode pleitear indenização pelos danos sofridos apenas da 

sociedade ABC. 
C) A sociedade XYZ pode se eximir de responsabilidade alegando 

culpa da sociedade ABC. 
D) A sociedade ABC pode se eximir de responsabilidade alegando 

culpa exclusiva da vítima. 
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A proteção da estrutura familiar da criança e do adolescente e o 
fomento ao convívio familiar em condições salutares à pessoa em 
desenvolvimento fizeram com que o legislador, na concepção do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, previsse medidas aplicáveis 
aos pais ou responsáveis em casos de problemas familiares 
envolvendo crianças e adolescentes. 
Diante do exposto, assinale a afirmativa correta. 
A) As medidas de inclusão em programa oficial ou comunitário de 

auxílio, de orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos, 
e de encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico 
podem ser aplicadas direta e autonomamente pelos Conselhos 
Tutelares. 

B) As medidas de encaminhamento a cursos ou programas de 
orientação e de matricular obrigatoriamente o filho ou pupilo e 
acompanhar sua frequência e seu aproveitamento escolar 
somente podem ser aplicadas pela autoridade judiciária. 

C) As medidas de encaminhamento a serviços e programas oficiais 
ou comunitários de proteção, apoio e promoção da família e de 
obrigação de encaminhar a criança ou o adolescente a 
tratamento especializado não podem ser aplicadas diretamente 
pelos Conselhos Tutelares. 

D) As medidas de encaminhamento a tratamento psiquiátrico, de 
perda da guarda, de destituição da tutela ou de suspensão ou 
destituição do poder familiar somente podem ser aplicadas pela 
autoridade judiciária. 

 

43 

Augusto, que atua como Promotor de Justiça com atribuição na área 
de Justiça da Infância e da Juventude do Município Sigma, é casado 
com a filha de Isabela, cujo outro filho, Ramiro, pretende se 
candidatar à função de conselheiro tutelar no mesmo município. 
Considerando o caso hipotético narrado e de acordo com as normas 
do Estatuto da Criança e do Adolescente, assinale a afirmativa 
correta. 
A) O impedimento legal para que Ramiro desempenhe a função de 

conselheiro tutelar no Município Sigma não se extingue com a 
dissolução do casamento de sua irmã.  

B) O parentesco por afinidade entre Augusto e Ramiro configura 
impedimento legal para que Ramiro desempenhe a função de 
conselheiro tutelar no município da comarca em que Augusto 
atua.  

C) A situação não impede que Ramiro sirva na função de conselheiro 
tutelar no município sob a atuação de Augusto, mas o impede de 
atuar nos atendimentos em que Augusto figure como promotor.  

D) A situação não impede que Ramiro atue na função de conselheiro 
tutelar, porque o ECA veda apenas que parentes, consanguíneos 
ou por adoção, do representante do Ministério Público com 
atuação na Justiça da Infância e da Juventude sirvam no mesmo 
conselho tutelar.  

 
 

44 

Maria compareceu à loja Bela, que integra rede de franquias de 
produtos de beleza e cuidados com a pele. A vendedora ofereceu a 
Maria a possibilidade de experimentar gratuitamente o produto na 
própria loja, sendo questionada pela cliente se esta poderia fazer uso 
com quadro de acne em erupção e inflamada, oportunidade em que 
a funcionária afirmou que sim. Porém, imediatamente após a 
aplicação do produto, Maria sentiu ardência e vermelhidão intensas, 
não o comprando. Logo após sair da loja, a situação agravou-se, e 
Maria buscou imediato atendimento médico de emergência, onde se 
constataram graves lesões na pele. Da leitura do rótulo obtido 
através do site da loja, evidenciou-se erro da vendedora, que utilizou 
no rosto da cliente produto contraindicado para o seu caso. 
Nessa situação, à luz do Código de Defesa do Consumidor e do 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar que 
A) é objetiva a responsabilidade civil da vendedora que aplicou o 

produto em Maria sem observar as contraindicações, afastando-
se a responsabilidade da empresa por culpa de terceiro. 

B) a responsabilidade civil objetiva recai exclusivamente sobre a 
franqueadora, a quem faculta-se ingressar com ação de regresso 
em face da franqueada. 

C) se a franqueadora for demandada judicialmente, não poderá 
invocar denunciação da lide à franqueada, por se tratar de 
acidente de consumo. 

D) não há relação de consumo, uma vez que se tratou de hipótese 
de amostra grátis, sem que tenha se materializado a relação de 
consumo, em razão de o produto não ter sido comprado por 
Maria. 

 

45 

Josefina trabalhou por trinta anos na sociedade empresária X e, 
durante todo o tempo em que esteve na ativa, Josefina aderiu ao 
plano de saúde na modalidade coletiva, que era oferecido aos 
funcionários da sociedade empresária. 
Ao se aposentar, Josefina foi unilateralmente desligada do plano de 
saúde coletivo, por ato da operadora do plano de saúde, sob a 
justificativa de que os inativos não poderiam integrar o contrato 
coletivo, mesmo a consumidora se dispondo a realizar o pagamento 
integral da mensalidade, correspondente ao valor da sua 
contribuição, enquanto vigente seu contrato de trabalho, e a parte 
antes subsidiada por sua ex-empregadora. 
A aposentada, então, procurou você, como advogado(a), para que a 
orientasse, nos termos dos Direitos do Consumidor e do 
entendimento do STJ.  
Assinale a opção que apresenta, corretamente, sua orientação. 
A) Em razão do desligamento da empresa por motivo de 

aposentadoria, Josefina está impedida de manter-se vinculada ao 
contrato coletivo, por expressa vedação legal que regula os 
contratos coletivos. 

B) Mesmo se desligando da empresa por motivo de aposentadoria, 
Josefina tem direito à manutenção do plano de saúde, porém 
reservando-se à operadora a possibilidade de limitar a cobertura 
assistencial. 

C) Ainda que tenha se aposentado e se desligado da empresa, 
Josefina tem direito à manutenção no plano de saúde nas 
mesmas condições de cobertura assistencial de que gozava, 
quando da vigência do contrato de trabalho. 

D) Em razão do desligamento da empresa por motivo de 
aposentadoria, a operadora do plano de saúde possui autonomia 
para cancelar o plano de saúde de Josefina, devendo à 
consumidora pactuar novo contrato, na modalidade individual. 
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Alexandre Larocque pretende constituir sociedade do tipo limitada 
sem se reunir a nenhuma outra pessoa e consulta sua advogada para 
saber a possibilidade de efetivar sua pretensão. 

Assinale a opção que apresenta a resposta dada pela advogada ao 
seu cliente. 

A) É possível. A sociedade limitada pode ser constituída por uma 
pessoa, hipótese em que se aplicarão ao ato de instituição, no 
que couberem, as disposições sobre o contrato social.  

B) Não é possível. A sociedade limitada só pode ser unipessoal 
acidentalmente e pelo prazo máximo de 180 dias, nos casos em 
que remanescer apenas um sócio pessoa natural. 

C) Não é possível. Apenas a empresa pública e a subsidiária integral 
podem ser sociedades unipessoais e constituídas com apenas 
sócio pessoa jurídica. 

D) É possível, desde que o capital mínimo da sociedade limitada seja 
igual ou superior a 100 (cem) salários mínimos e esteja 
totalmente integralizado. 

 

47 

Bonfim emitiu nota promissória à ordem em favor de Normandia, 
com vencimento em 15 de março de 2020 e pagamento na cidade de 
Alto Alegre/RR. O título de crédito passou por três endossos antes de 
seu vencimento. O primeiro endosso foi em favor de Iracema, com 
proibição de novo endosso; o segundo endosso, sem garantia, se deu 
em favor de Moura; no terceiro e último endosso, o endossante 
indicou Cantá como endossatário.  
Vencido o título sem pagamento, o portador poderá promover a ação 
de cobrança em face de 
A) Bonfim, o emitente e coobrigado, e dos obrigados principais 

Iracema e Moura, observado o aponte tempestivo do título a 
protesto por falta de pagamento para o exercício do direito de 
ação somente em face do coobrigado. 

B) Bonfim, o emitente e obrigado principal, e do endossante e 
coobrigado Moura, observado o aponte tempestivo do título a 
protesto por falta de pagamento para o exercício do direito de 
ação em face do coobrigado. 

C) Normandia, primeira endossante e obrigado principal, e do 
endossante Moura, observado o aponte tempestivo do título a 
protesto por falta de pagamento para o exercício do direito de 
ação em face de ambos. 

D) Iracema, Normandia e Cantá, endossantes e coobrigados da nota 
promissória, dispensado o aponte do título a protesto por falta 
de pagamento para o exercício do direito de ação em face deles. 

 

48 

Andropoulos Inc. é uma sociedade constituída na Grécia, com sede 
em Atenas e sócios de nacionalidade grega, exceto a sócia Querência, 
brasileira nata, que detém participação de 80% do capital, dividido 
em quotas.  
Se essa sociedade quiser atuar no Brasil por meio de uma sucursal 
em São Paulo/SP, será necessário 
A) ter, permanentemente, representante no Brasil, com poderes 

para resolver quaisquer questões, exceto receber citação judicial 
pela sociedade. 

B) transferir sua sede para o Brasil, na hipótese de nacionalizar-se, 
mediante deliberação unânime de seus sócios, 
independentemente de autorização do Poder Executivo.  

C) obter autorização do Poder Executivo e, em até seis meses do 
início de sua atividade, realizar sua inscrição na Junta Comercial 
do Estado de São Paulo, lugar em que deve se estabelecer. 

D) sujeitar-se às leis e aos tribunais brasileiros quanto às operações 
praticadas no Brasil, e qualquer modificação no contrato 
dependerá da aprovação do Poder Executivo para produzir 
efeitos no país. 

 

49 

Moema, Madalena e Carmen são sócias em uma sociedade 
empresária administrada por Antônio Cardoso. O objeto social é a 
distribuição de artigos de limpeza e asseio. Moema tem 90% do 
capital, Madalena tem 9% e Carmen, 1%. 
Ficando caracterizada confusão patrimonial pelo cumprimento 
repetitivo pela sociedade de obrigações pessoais das sócias por ação 
do administrador e a mando delas, o juiz poderá desconsiderar a 
personalidade jurídica da sociedade, para atingir os bens particulares 
A) de Moema, somente. 
B) de Antônio, somente. 
C) de Moema, Madalena, Carmen e Antônio. 
D) de Moema e Madalena, somente. 
 

50 

A sociedade Nerópolis Fretamentos de Cargas Ltda. está passando 
por grave crise financeira e precisa, com a máxima urgência, pleitear 
recuperação judicial. A pedido de um dos administradores, o sócio 
Irapuan Pinheiro, titular de 70% do capital social, autorizou o pedido 
de recuperação judicial por esse administrador, o que foi feito.  
Acerca da situação narrada, assinale a afirmativa correta. 
A) A conduta do sócio Irapuan Pinheiro foi ilícita, pois somente por 

decisão unânime dos sócios é possível pleitear a recuperação 
judicial de sociedade limitada. 

B) A conduta do administrador foi lícita, pois é dispensável, em 
qualquer caso, a manifestação da assembleia de sócios para o 
pedido de recuperação judicial de sociedade limitada. 

C) A conduta do sócio Irapuan Pinheiro foi lícita, pois, em caso de 
urgência, é possível a qualquer sócio titular de mais da metade 
do capital social autorizar os administradores a requerer 
recuperação judicial. 

D) A conduta do administrador foi ilícita, pois deveria ter sido 
convocada assembleia de sócios para deliberar sobre a matéria 
com quórum de, no mínimo, 3/4 (três quartos) do capital social. 
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51 

Patrícia aluga seu escritório profissional no edifício Law Offices, tendo 
ajuizado ação em face de sua locadora, a fim de rever o valor do 
aluguel. Aberto prazo para a apresentação de réplica, ficou silente a 
parte autora.  
O juiz, ao examinar os autos para prolação da sentença, verificou não 
ter constado o nome do patrono da autora da publicação do 
despacho para oferta de réplica. Entretanto, não foi determinada a 
repetição do ato, e o pedido foi julgado procedente. 
Sobre o processo em questão, assinale a afirmativa correta. 
A) Se a ré alegar, em sede de apelação, a irregularidade da 

intimação para apresentação de réplica, deverá ser pronunciada 
a nulidade. 

B) Não havia necessidade de repetição da intimação para 
apresentação de réplica, já que o mérito foi decidido em favor da 
parte autora. 

C) Caso tivesse sido reconhecida a irregularidade da intimação para 
apresentação de réplica, caberia ao juiz retomar o processo do 
seu início, determinando novamente a citação da ré.  

D) Independentemente de ter havido ou não prejuízo à parte 
autora, a intimação deveria ter sido repetida, sob pena de ofensa 
ao princípio do contraditório. 

 

52 

Guilherme, em 13/03/2019, ajuizou ação indenizatória contra 
Rodrigo, a qual tramita no Juízo da 5ª Vara Cível da Comarca de Belo 
Horizonte, em autos físicos. Em contestação, Rodrigo defendeu, 
preliminarmente, a incompetência do Poder Judiciário, pois as partes 
teriam pactuado convenção de arbitragem no contrato que 
fundamentava a demanda movida por Guilherme.  
Rodrigo, no mérito de sua defesa, requereu a improcedência do 
pedido indenizatório, uma vez que teria cumprido o contrato 
celebrado entre as partes. Após a apresentação de réplica, o Juízo da 
5ª Vara Cível da Comarca de Belo Horizonte proferiu decisão na qual 
rejeitou a preliminar arguida por Rodrigo e intimou as partes para 
informar as provas que pretendiam produzir.  
Inconformado, Rodrigo interpôs agravo de instrumento contra a 
parcela da decisão que rejeitou a preliminar de convenção de 
arbitragem. No entanto, Rodrigo não cumpriu a obrigação de 
comunicação ao juízo de primeiro grau da interposição do agravo no 
prazo de 3 dias, deixando de apresentar a cópia da petição do agravo 
de instrumento e o comprovante de sua interposição para o Juízo da 
5ª Vara Cível da Comarca de Belo Horizonte.  
Para que o recurso de Rodrigo não seja conhecido com base nesse 
vício formal, assinale a opção que apresenta a medida a ser adotada 
por Guilherme. 
A) Ele não pode fazer nada, pois o vício formal é sanável, de ofício, 

pelo desembargador responsável por relatar o agravo de 
instrumento, o qual deve intimar Rodrigo para apresentar cópia 
da petição do agravo de instrumento e o comprovante de sua 
interposição. 

B) Ele poderá, em qualquer momento da tramitação do agravo de 
instrumento, apontar que Rodrigo descumpriu a exigência de 
comunicação ao primeiro grau. 

C) Ele deverá, em suas contrarrazões ao agravo de instrumento, 
apontar que Rodrigo descumpriu a exigência de comunicação em 
questão.  

D) Ele não precisará fazer nada, pois esse vício formal é insanável e 
poderá ser conhecido, de ofício, pelo desembargador responsável 
por relatar o agravo de instrumento. 

 

53 

O Juízo da 1ª Vara de Fazenda Pública da Comarca da Capital do 
Estado do Rio de Janeiro, em ação ajuizada por Jorge, servidor 
público, condenou o Município do Rio de Janeiro ao pagamento de 
verbas remuneratórias atrasadas que não haviam sido pagas pelo 
ente municipal. 
Após o trânsito em julgado, Jorge deu início ao cumprimento de 
sentença do valor de R$ 600.000 (seiscentos mil reais), tendo o 
Município apresentado impugnação no prazo de 25 dias úteis após 
sua intimação, alegando haver excesso de execução de R$ 200.000,00 
(duzentos mil reais), na medida em que Jorge teria computado juros 
e correção monetária de forma equivocada ao calcular o valor 
exequendo. 
Diante dessa situação hipotética, assinale a afirmativa correta.  
A) A impugnação do Município do Rio de Janeiro se afigura 

intempestiva, na medida em que o prazo previsto no Código de 
Processo Civil para a impugnação ao cumprimento de sentença é 
de 15 (quinze) dias úteis. 

B) O juiz, considerando que o Município do Rio de Janeiro não 
efetuou o pagamento voluntário do crédito exequendo no prazo 
de 15 dias úteis após sua intimação, deverá aplicar multa de 10% 
(dez por cento) sobre o valor da dívida. 

C) Jorge, tendo em vista que o Município do Rio de Janeiro 
impugnou apenas parcialmente o crédito ao alegar excesso, 
poderá prosseguir com a execução da parte que não foi 
questionada, requerendo a expedição do respectivo precatório 
judicial da parcela incontroversa da dívida.  

D) O Município do Rio de Janeiro, ao alegar o excesso de execução, 
não precisava declarar, de imediato, em sua impugnação, o valor 
que entende correto da dívida, podendo deixar para fazê-lo em 
momento posterior. 

 

54 

Em determinado Mandado de Segurança individual, contra ato de um 
dos Ministros de Estado, o Superior Tribunal de Justiça, em sua 
competência constitucional originária, denegou a segurança na 
primeira e única instância de jurisdição.  
Diante do julgamento desse caso concreto, assinale a opção que 
apresenta a hipótese de cabimento para o Recurso Ordinário 
Constitucional dirigido ao STF.  
A) Os mandados de segurança, os habeas data e os mandados de 

injunção decididos em única instância pelos tribunais superiores, 
quando denegatória a decisão.  

B) Os mandados de segurança, os habeas data e os mandados de 
injunção decididos em última instância pelos tribunais superiores, 
quando concessiva a decisão. 

C) Os mandados de segurança decididos em única instância pelos 
tribunais regionais federais ou pelos tribunais de justiça dos 
Estados e do Distrito Federal e Territórios, quando denegatória a 
decisão.  

D) Os processos em que forem partes, de um lado, Estado 
estrangeiro ou organismo internacional e, de outro, Município ou 
pessoa residente ou domiciliada no país.  
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Crispino recebe a citação de uma demanda, na qual Cleusa pretende 
disputar, em juízo, a titularidade de um veículo. Crispino procura 
você, na qualidade de advogado(a), para que o ajude a sair vencedor 
da demanda, uma vez que o alienante do bem, vendedor de carros, 
garantiu a legitimidade da negociação da compra e venda e a 
legitimidade do título de propriedade do veículo.  

Com base na situação fática narrada, assinale a afirmativa correta. 

A) É admissível a intervenção de terceiros através do chamamento 
ao processo por Crispino em face do vendedor do veículo. 

B) É admissível a intervenção de terceiros através da denunciação 
da lide por Crispino em face do vendedor do veículo. 

C) Seria cabível, nessa hipótese, mais de uma denunciação sucessiva 
em relação a todos os vendedores de carro da cadeia de compra 
e venda. 

D) Seria cabível, nessa hipótese, o chamamento ao processo em 
relação a todos os vendedores de veículo da cadeia de compra e 
venda . 

 

56 

Em virtude do inadimplemento do pagamento de uma nota 
promissória, o Banco Mais Dinheiro ajuizou ação de execução por 
título extrajudicial em face do Supermercado Baratão.  
Citado o réu, não houve o pagamento da dívida, tampouco foram 
encontrados bens penhoráveis. Em consequência, o exequente 
requereu a penhora de 100% do faturamento do executado, o que foi 
deferido pela juíza responsável pelo processo, sob o fundamento de 
que se tratava de dívida muito elevada. O executado interpôs agravo 
de instrumento impugnando essa decisão.  
Sobre tais fatos, assinale a afirmativa correta. 
A) O agravante tem razão, na medida em que a penhora da 

integralidade do faturamento tornaria inviável o exercício da 
atividade empresarial. 

B) O agravante não tem razão, uma vez que a penhora do 
faturamento equivale à penhora de dinheiro e é a primeira na 
ordem de preferência legal, o que autoriza a constrição da 
integralidade do faturamento. 

C) O agravo deve ser provido, pois o faturamento de empresa 
executada é impenhorável. 

D) O agravo deve ser desprovido, visto que não existe limite para o 
percentual do faturamento a ser objeto de penhora, cabendo ao 
juiz sua fixação no percentual necessário para a imediata 
satisfação da execução. 

 

57 

Em determinada demanda indenizatória, houve a condenação do réu 
para pagar a quantia de R$ 10.000 (dez mil reais) em sentença 
transitada em julgada em prol do autor.  
Na qualidade de patrono deste último, assinale a opção que 
representa a medida adequada a ser providenciada.  
A) Aguardar o depósito judicial da quantia referente à condenação, 

pois as sentenças que condenam a obrigação de pagar são 
instauradas de ofício, independentemente de requerimento do 
exequente, assim como as obrigações de fazer e não fazer.  

B) Peticionar a inclusão de multa legal e honorários advocatícios tão 
logo seja certificado o trânsito em julgado, independentemente 
de qualquer prazo para que o réu cumpra voluntáriamente a 
obrigação, já que ela deveria ter sido cumprida logo após a 
publicação da sentença.   

C) Aguardar a iniciativa do juiz para instauração da fase executiva, 
para atender ao princípio da cooperação, consagrado no Art. 6º 
do CPC. 

D) Peticionar para iniciar a fase executiva após a certificação do 
trânsito em julgado, requerendo a intimação do devedor para 
pagamento voluntário no prazo de 15 dias, sob pena de 
acréscimos de consectários legais.  

 
 

58 

João, em 17/06/2015, foi condenado pela prática de crime militar 
próprio. Após cumprir a pena respectiva, João, em 30/02/2018, veio 
a praticar um crime de roubo com violência real, sendo denunciado 
pelo órgão ministerial. No curso da instrução criminal, João reparou o 
dano causado à vítima, bem como, quando interrogado, admitiu a 
prática do delito. No momento da sentença condenatória, o 
magistrado reconheceu a agravante da reincidência, não 
reconhecendo atenuantes da pena e nem causas de aumento e de 
diminuição da reprimenda penal.  
Considerando as informações expostas, em sede de apelação, o 
advogado de João poderá requerer 
A) o reconhecimento da atenuante da confissão e da causa de 

diminuição de pena do arrependimento posterior, mas não o 
afastamento da agravante da reincidência. 

B) o reconhecimento das atenuantes da reparação do dano e da 
confissão, mas não o afastamento da agravante da reincidência. 

C) o reconhecimento das atenuantes da confissão e da reparação do 
dano e o afastamento da agravante da reincidência. 

D) o reconhecimento da atenuante da confissão e da causa de 
diminuição de pena do arrependimento posterior, bem como o 
afastamento da agravante da reincidência. 
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Francisco foi vítima de uma contravenção penal de vias de fato, pois, 
enquanto estava de costas para o autor, recebeu um tapa em sua 
cabeça. Acreditando que a infração teria sido praticada por Roberto, 
seu desafeto que estava no local, compareceu em sede policial e 
narrou o ocorrido, apontando, de maneira precipitada, o rival como 
autor.  
Diante disso, foi instaurado procedimento investigatório em desfavor 
de Roberto, sendo, posteriormente, verificado em câmeras de 
segurança que, na verdade, um desconhecido teria praticado o ato. 
Ao tomar conhecimento dos fatos, antes mesmo de ouvir Roberto ou 
Francisco, o Ministério Público ofereceu denúncia em face deste, por 
denunciação caluniosa.  
Considerando apenas as informações expostas, você, como 
advogado(a) de Francisco, deverá, sob o ponto de vista técnico, 
pleitear 
A) a absolvição, pois Francisco deu causa à instauração de 

investigação policial imputando a Roberto a prática de 
contravenção, e não crime.  

B) extinção da punibilidade diante da ausência de representação, já 
que o crime é de ação penal pública condicionada à 
representação. 

C) reconhecimento de causa de diminuição de pena em razão da 
tentativa, pois não foi proposta ação penal em face de Roberto. 

D) a absolvição, pois o tipo penal exige dolo direto por parte do 
agente.  

 

60 

Paulo é dono de uma loja de compra e venda de veículos usados. 
Procurado por um cliente interessado na aquisição de um veículo 
Audi Q7 e não tendo nenhum similar para vender, Paulo promete ao 
cliente que conseguirá aquele modelo no prazo de sete dias.  
No dia seguinte, Paulo verifica que um carro, do mesmo modelo 
pretendido, se achava estacionado no pátio de um supermercado e, 
assim, aciona Júlio e Felipe, conhecidos furtadores de carros da 
localidade, prometendo a eles adquirir o veículo após sua subtração 
pela dupla, logo pensando na venda vantajosa que faria para o 
cliente interessado.  
Júlio e Felipe, tranquilos com a venda que seria realizada, subtraíram 
o carro referido e Paulo efetuou a compra e o pagamento respectivo. 
Dias após, Paulo vende o carro para o cliente. Todavia, a polícia 
identificou a autoria do furto, em razão de a ação ter sido 
monitorada pelo sistema de câmeras do supermercado, sendo o 
veículo apreendido e recuperado com o cliente de Paulo. 
Paulo foi denunciado pela prática dos crimes de receptação 
qualificada e furto qualificado em concurso material. Confirmados 
integralmente os fatos durante a instrução, inclusive com a confissão 
de Paulo, sob o ponto de vista técnico, cabe ao advogado de Paulo 
buscar o reconhecimento do 
A) crime de receptação simples e furto qualificado, em concurso 

material. 
B) crime de receptação qualificada, apenas.  
C) crime de furto qualificado, apenas. 
D) crime de receptação simples, apenas.  
 

61 

Após uma discussão em razão de futebol, Paulo efetua um disparo de 
arma de fogo no peito de Armando, pretendendo causar sua morte, 
empreendendo fuga em seguida. Levado para o hospital por 
familiares, Armando não é atendido pelo médico plantonista Ismael, 
que presenciou o estado grave do paciente, mas alegava estar em 
greve. Armando vem a falecer enquanto aguardava atendimento em 
uma maca, ficando demonstrado que o não atendimento médico 
contribuiu para o resultado morte.  
Revoltados com o resultado, os familiares de Armando procuram 
você para assistência jurídica, destacando o interesse na habilitação 
como futuro assistente de acusação.  
Indagado sobre a responsabilidade penal de Paulo e Ismael, você 
deverá esclarecer que  
A) Paulo deverá responder por tentativa de homicídio doloso e 

Ismael, por homicídio doloso consumado em razão da omissão. 
B) Paulo deverá responder por homicídio doloso consumado e 

Ismael, por omissão de socorro qualificada pelo resultado morte. 
C) Paulo deverá responder por homicídio doloso consumado, e 

Ismael não praticou conduta típica. 
D) Paulo e Ismael deverão responder por homicídio doloso 

consumado.  
 

62 

Paulo e Júlia viajaram para Portugal, em novembro de 2019, em 
comemoração ao aniversário de um ano de casamento. Na cidade de 
Lisboa, dentro do quarto do hotel, por ciúmes da esposa que teria 
olhado para terceira pessoa durante o jantar, Paulo veio a agredi-la, 
causando-lhe lesões leves reconhecidas no laudo próprio. Com a 
intervenção de funcionários do hotel que ouviram os gritos da vítima, 
Paulo acabou encaminhado para Delegacia, sendo liberado mediante 
o pagamento de fiança e autorizado seu retorno ao Brasil.  
Paulo, na semana seguinte, retornou para o Brasil, sem que houvesse 
qualquer ação penal em seu desfavor em Portugal, enquanto Júlia 
permaneceu em Lisboa. Ciente de que o fato já era do conhecimento 
das autoridades brasileiras e preocupado com sua situação jurídica 
no país, Paulo procura você, na condição de advogado(a), para obter 
sua orientação.  
Considerando apenas as informações narradas, você, como 
advogado(a), deve esclarecer que a lei brasileira 
A) não poderá ser aplicada, tendo em vista que houve prisão em 

flagrante em Portugal e em razão da vedação do bis in idem. 
B) poderá ser aplicada diante do retorno de Paulo ao Brasil, 

independentemente do retorno de Júlia e de sua manifestação de 
vontade sobre o interesse de ver o autor responsabilizado 
criminalmente.   

C) poderá ser aplicada, desde que Júlia retorne ao país e ofereça 
representação no prazo decadencial de seis meses. 

D) poderá ser aplicada, ainda que Paulo venha a ser denunciado e 
absolvido pela justiça de Portugal. 
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Cláudio, durante a comemoração do aniversário de 18 anos do filho 
Alceu, sem qualquer envolvimento pretérito com o aparato policial e 
judicial, permitiu que este conduzisse seu veículo automotor em via 
pública, mesmo sabendo que o filho não tinha habilitação legal para 
tanto.  
Cerca de 50 minutos após iniciar a condução, apesar de não ter 
causado qualquer acidente, Alceu é abordado por policiais militares, 
que o encaminham para a Delegacia ao verificarem a falta de carteira 
de motorista. Em sede policial, Alceu narra o ocorrido, e Cláudio, 
preocupado com as consequências jurídicas de seus atos, liga para o 
advogado da família para esclarecimentos, informando que a 
autoridade policial pretendia lavrar termo circunstanciado pela 
prática do crime de entregar veículo a pessoa não habilitada (Art. 310 
da Lei nº 9.503/97, Código de Trânsito Brasileiro, cuja pena em 
abstrato prevista é de detenção de 06 meses a 01 ano, ou multa).  
Considerando apenas as informações narradas, o(a) advogado(a) de 
Cláudio deverá esclarecer que, de acordo com as previsões da Lei nº 
9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro), sua conduta  
A) configura o delito imputado, na forma consumada, com natureza 

de crime de perigo abstrato, cabendo oferecimento de proposta 
de transação penal por parte do Ministério Público. 

B) configura o crime previsto no Art. 310 do CTB, na forma 
consumada, que independe de lesão ou perigo concreto, 
cabendo oferecimento de proposta de composição civil dos 
danos por parte do Ministério Público. 

C) não configura o crime do Art. 310 do CTB, mas mero ilícito de 
natureza administrativa, tendo em vista que o crime trazido pelo 
Código de Trânsito Brasileiro para aquele que entrega a direção 
de veículo automotor a pessoa não habilitada é classificado como 
de perigo concreto. 

D) configura o crime de entrega de veículo a pessoa não habilitada, 
em sua modalidade tentada, tendo em vista que a punição do 
agente pelo crime previsto no Código de Trânsito Brasileiro na 
modalidade consumada exige que haja resultado lesão, sendo 
classificado como crime de dano. 

 
 

64 

Rafael, preso provisório, agride dolosamente o seu companheiro de 
cela, causando-lhe lesão corporal de natureza grave e gerando 
grande confusão que iniciou uma subversão da ordem interna. Após 
procedimento disciplinar, assegurado direito de defesa, o diretor do 
estabelecimento prisional aplica a Rafael sanção disciplinar 
consistente na sua inclusão no regime disciplinar diferenciado, pelo 
período de 45 dias. 
Considerando os fatos narrados, o advogado de Rafael poderá buscar 
o reconhecimento da ilegalidade da sanção aplicada, porque  
A) o fato praticado pelo preso não constitui falta grave. 
B) a inclusão do preso em regime disciplinar diferenciado depende 

de decisão do juízo competente. 
C) o preso provisório não está sujeito ao regime disciplinar 

diferenciado. 
D) a inclusão no regime disciplinar diferenciado não pode 

ultrapassar o período inicial de 30 dias, apesar da possível 
prorrogação por igual período.  

 

65 

Após concluído inquérito policial para apurar a prática do crime de 
homicídio em desfavor de Jonas, o Ministério Público requereu o seu 
arquivamento por falta de justa causa, pois não conseguiu identificar 
o(s) autor(es) do delito, o que restou devidamente homologado pelo 
juiz competente. Um mês após o arquivamento do inquérito policial, 
uma testemunha, que não havia sido anteriormente identificada, 
compareceu à delegacia de polícia alegando possuir informações 
quanto ao autor do homicídio de Jonas.  
A família de Jonas, ao tomar conhecimento dos fatos, procura você, 
como advogado(a) da família, para esclarecimentos. Diante da notícia 
de existência de novas provas aptas a identificar o autor do crime, 
você deverá esclarecer aos familiares da vítima que o órgão 
ministerial 
A) poderá promover o desarquivamento do inquérito, pois a decisão 

de arquivamento não faz coisa julgada material 
independentemente de seu fundamento. 

B) não poderá promover o desarquivamento do inquérito, pois a 
decisão de arquivamento é imutável na presente hipótese. 

C) não poderá promover o desarquivamento do inquérito, pois se 
trata de mera notícia, inexistindo efetivamente qualquer prova 
nova quanto à autoria do delito. 

D) poderá promover o desarquivamento do inquérito, pois a decisão 
de arquivamento fez apenas coisa julgada formal no caso 
concreto. 

 

66 

Rita foi denunciada pela suposta prática de crime de furto 
qualificado, pois teria, mediante fraude, subtraído uma bicicleta de 
sua amiga Regina. Ao ser citada, de imediato Rita procurou seu 
advogado, informando que, na verdade, a bicicleta seria de sua 
propriedade e que, inclusive, já era autora de ação cível na qual 
buscava o reconhecimento da propriedade do objeto, mas que a 
questão não seria de simples solução.  
Com base apenas nas informações expostas, o advogado de Rita 
poderá buscar 
A) a suspensão da ação penal diante da existência de questão 

prejudicial obrigatória, ficando, nessa hipótese, suspenso 
também o curso do prazo prescricional.  

B) a suspensão da ação penal diante da existência de questão 
prejudicial facultativa, e, caso o juiz indefira o pedido, caberá 
recurso em sentido estrito.  

C) a suspensão da ação penal diante da existência de questão 
prejudicial facultativa, podendo o magistrado também decretar a 
suspensão de ofício.  

D) a intervenção do Ministério Público na ação de natureza cível, 
mas não a suspensão da ação penal, diante da independência 
entre as instâncias.  
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Vitor foi denunciado pela suposta prática dos crimes de furto e 
ameaça, já que teria ingressado em estabelecimento comercial e, 
enquanto subtraía produtos, teria, para garantir o sucesso da 
empreitada delitiva, ameaçado o funcionário que realizava sua 
abordagem. Considerando que o funcionário não compareceu em 
juízo para esclarecimento dos fatos, Vitor veio a ser absolvido por 
insuficiência de provas, transitando em julgado a sentença.  
Outro promotor de justiça, ao tomar conhecimento dos fatos e 
localizar o funcionário para ser ouvido em juízo, veio a denunciar 
Vitor pelo mesmo evento, mas, dessa vez, pelo crime de roubo 
impróprio.  
Após citação, caberá ao(à) advogado(a) de Vitor, sob o ponto de vista 
técnico, 
A) buscar a desclassificação para o crime de furto simples em 

concurso com o de ameaça no momento das alegações finais, 
mas não a extinção do processo, considerando que a absolvição 
anterior foi fundamentada em insuficiência probatória.  

B) requerer, em resposta à acusação, a absolvição sumária de Vitor, 
pois está provado que o fato não ocorreu.  

C) apresentar exceção de litispendência, requerendo a extinção do 
processo. 

D) apresentar exceção de coisa julgada, buscando extinção do 
processo. 

 

68 

Caio praticou um crime de furto (Art. 155 – pena: reclusão, de 1 a 4 
anos, e multa) no interior da sede da Caixa Econômica Federal, 
empresa pública, em Vitória (ES), ocasião em que subtraiu dinheiro e 
diversos bens públicos. Ao sair do estabelecimento, para assegurar a 
fuga, subtraiu, mediante grave ameaça, o carro da vítima, Cláudia 
(Art. 157 – pena: reclusão, de 4 a 10 anos, e multa). Houve 
perseguição policial, somente vindo Caio a ser preso na cidade de 
Cariacica, onde foi encontrado em seu poder um celular produto de 
crime anterior (Art. 180 – pena: reclusão, de 1 a 4 anos, e multa).  
Considerando a conexão existente entre os crimes de furto simples, 
roubo simples e receptação, bem como a jurisprudência dos 
Tribunais Superiores, assinale a opção que indica a Vara Criminal 
competente para o julgamento de Caio. 
A) A Justiça Estadual, em relação aos três crimes, sendo 

competente, territorialmente, a comarca de Vitória.  
B) A Justiça Estadual, em relação aos três crimes, sendo 

competente, territorialmente, a comarca de Cariacica. 
C) A Justiça Federal, em relação ao crime de furto, e a Vara Criminal 

de Vitória, da Justiça Estadual, no que tange aos crimes de roubo 
e receptação. 

D) A Justiça Federal, em relação a todos os delitos.  
 

69 

Em 14/01/2021, Valentim, reincidente, foi denunciado como incurso 
nas sanções penais do Art. 14 da Lei n º 10.826/03, cuja pena prevista 
é de reclusão, de 2 a 4 anos, narrando a denúncia que, em 
10/01/2017, o denunciado portava, em via pública, arma de fogo de 
uso permitido.  
Após recebimento da denúncia e apresentação de resposta à 
acusação, o magistrado, verificando que a única outra anotação que 
constava da Folha de Antecedentes Criminais era referente a delito 
da mesma natureza, decretou, apesar da ausência de requerimento, 
a prisão preventiva do denunciado, destacando o risco de reiteração 
delitiva. 
Ao tomar conhecimento dos fatos, sob o ponto de vista técnico, a 
defesa de Valentim deverá argumentar que a prisão é inadequada 
porque 
A) não poderia ter sido decretada de ofício e pela ausência de 

contemporaneidade, apesar de a pena máxima, por si só, não 
impedir o decreto prisional na situação diante da reincidência. 

B) não poderia ter sido decretada de ofício, não havia 
contemporaneidade e porque, considerando a pena máxima, os 
pressupostos legais não estariam preenchidos. 

C) não haveria contemporaneidade, apesar da possibilidade de 
decretação de ofício pelo momento processual e com base na 
reincidência. 

D) não haveria contemporaneidade e considerando a pena máxima 
prevista para o delito, apesar de, pelo momento processual, ser 
possível a decretação de ofício.   

 
 

70 

Uma indústria de chocolates constatou que precisava de mais 
trabalhadores para produzir ovos de Páscoa e, em razão disso, 
contratou vários trabalhadores temporários, pelo prazo de 30 dias, 
por meio de uma empresa de trabalho temporário. Maria era uma 
dessas trabalhadoras temporárias. Ocorre que a empresa contratada 
(a empresa de trabalho temporário) teve a falência decretada pela 
Justiça e não pagou nada a esses trabalhadores temporários.  
Maria procura você, como advogado(a), para saber se a indústria de 
chocolates, tomadora do serviço, teria alguma responsabilidade.  
Sobre a hipótese, de acordo com a norma de regência, assinale a 
afirmativa correta. 
A) A indústria de chocolates contratante terá responsabilidade 

solidária. 
B) Não haverá qualquer tipo de responsabilidade da contratante, 

porque a terceirização foi lícita. 
C) A então contratante se tornará empregadora dos trabalhadores 

temporários em razão da falência da empresa contratada. 
D) A indústria de chocolates contratante terá responsabilidade 

subsidiária se isso estiver previsto no contrato que entabulou 
com a empresa prestadora dos serviços. 
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71 

Luiz e Selma são casados e trabalham para o mesmo empregador. 
Ambos são teletrabalhadores, tendo o empregador montado um 
home office no apartamento do casal, de onde eles trabalham na 
recepção e no tratamento de dados informatizados.  
Para a impressão dos dados que serão objeto de análise, o casal 
necessitará de algumas resmas de papel, assim como de toner para a 
impressora que utilizarão. 
Assinale a opção que indica quem deverá arcar com esses gastos, de 
acordo com a CLT. 
A) Cada parte deverá arcar com 50% desse gasto. 
B) A empresa deverá arcar com o gasto porque é seu o risco do 

negócio. 
C) A responsabilidade por esse gasto deverá ser prevista em 

contrato escrito. 
D) O casal deverá arcar com o gasto, pois não há como o 

empregador fiscalizar se o material será utilizado apenas no 
trabalho. 

 

72 

Desde abril de 2019, Denilson é empregado em uma indústria de 
cosméticos, com carteira profissional assinada. No último 
contracheque de Denilson verifica-se o pagamento das seguintes 
parcelas: abono, prêmio, comissão e diária para viagem.  
Considerando essa situação, assinale a opção que indica a verba que, 
de acordo com a CLT, integra o salário e constitui base de incidência 
de encargo trabalhista. 
A) Abono. 
B) Prêmio. 
C) Comissão. 
D) Diária para viagem. 
 

73 

Regina foi admitida pela sociedade empresária Calçados Macios 
Ltda., em abril de 2020, para exercer a função de estoquista. No 
processo de admissão, foi ofertado a Regina um plano de previdência 
privada, parcialmente patrocinado pelo empregador. Uma vez que as 
condições pareceram vantajosas, Regina aderiu formalmente ao 
plano em questão. No primeiro contracheque, Regina, verificou que, 
na parte de descontos, havia subtrações a título de INSS e de 
previdência privada.  
Assinale a opção que indica, de acordo com a CLT, a natureza jurídica 
desses descontos. 
A) Ambos são descontos legais. 
B) INSS é desconto legal e previdência privada, contratual. 
C) Ambos são descontos contratuais. 
D) INSS é desconto contratual e previdência privada, legal. 
 

74 

Godofredo foi contratado como vendedor de automóveis usados pela 
sociedade empresária Carango de Ouro Ltda., em julho de 2019. 
Godofredo recebia salário fixo acrescido de 5% sobre as vendas por 
ele efetuadas. Em março de 2020, Godofredo vendeu um automóvel 
por R$ 30.000,00, divididos em 10 parcelas de R$ 3.000,00 mensais. 
Ocorre que Godofredo foi dispensado, por justa causa, dois meses 
após.  
Sobre a situação retratada, segundo os termos da CLT, assinale a 
afirmativa correta. 
A) O empregado perderá o direito à comissão vincenda, em razão da 

falta grave que motivou a dispensa por justa causa. 
B) Godofredo terá direito a receber antecipadamente a comissão 

sobre as parcelas futuras, porque o motivo da ruptura contratual 
é irrelevante. 

C) O empregador poderá pagar a comissão ao empregado 
dispensado, de acordo com a respectiva liquidação, ao longo do 
tempo. 

D) A Lei determina o pagamento de metade da comissão vincenda, 
uma vez que Godofredo praticou falta grave. 

 

75 

Bruno era empregado em uma sociedade empresária, na qual atuava 
como teleoperador de vendas on-line de livros e artigos religiosos, 
usando, em sua estação de trabalho, computador e headset. Em 
determinado dia, o sistema de câmeras internas flagrou Bruno 
acessando, pelo computador, um site pornográfico por 30 minutos, 
durante o horário de expediente. Esse fato foi levado à direção no dia 
seguinte, que, indignada, puniu Bruno com suspensão por 40 dias, 
apesar de ele nunca ter tido qualquer deslize funcional anterior.  
Diante da situação apresentada e dos termos da CLT, assinale a 
afirmativa correta. 
A) A punição, tal qual aplicada pela empresa, importa na rescisão 

injusta do contrato de trabalho.  
B) A punição é compatível com a gravidade da falta, devendo Bruno 

retornar ao emprego após os 40 dias de suspensão.  
C) A empresa deveria dispensar Bruno por justa causa, porque 

pornografia é crime, e, como não o fez, considera-se perdoada a 
falta.  

D) A empresa errou, porque, sendo a primeira falta praticada pelo 
empregado, a Lei determina que se aplique a pena de 
advertência.  
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76 

A sociedade empresária de transportes Mundo Pequeno Ltda. foi 
condenada ao pagamento de horas extras e diferença salarial na ação 
movida por Mauro Duarte, seu ex-empregado.  
Após o trânsito em julgado e apuração do valor devido, a executada 
foi citada para efetuar o pagamento de R$ 120.000,00. Ocorre que a 
sociedade empresária pretende apresentar embargos à execução, 
pois entende que o valor homologado é superior ao devido, mas não 
tem o dinheiro disponível para depositar nos autos.  
Sobre o caso relatado, de acordo com o que está previsto na CLT, 
assinale a afirmativa correta. 
A) Na Justiça do Trabalho não é necessário garantir o juízo para 

ajuizar embargos à execução. 
B) A sociedade empresária poderá apresentar seguro-garantia 

judicial para então apresentar embargos à execução. 
C) A sociedade empresária poderá assinar uma nota promissória 

judicial e, com isso, ter direito a ajuizar embargos de devedor. 
D) Se for comprovada a situação de necessidade, a sociedade 

empresária, depositando 50% do valor da dívida, poderá 
embargar.  

 

77 

Helena ajuizou reclamação trabalhista, na qual requereu o 
pagamento do 13º salário integral do último ano trabalhado, no valor 
de R$ 1.300,00, indicando o referido valor à causa. A sociedade 
empresária alegou, em defesa, a quitação regular de tal verba, mas 
não fez prova documental ou testemunhal desse fato. Em razão 
disso, o pedido foi julgado procedente, tendo o juiz proferido 
sentença líquida cujo valor, já incluídos juros e correção monetária, 
passou a ser de R$ 1.345,00.  
Sobre esse caso, de acordo com as leis de regência, assinale a 
afirmativa correta. 
A) A sociedade empresária poderá interpor recurso de apelação no 

prazo de 15 dias. 
B) O recurso não será admitido, haja vista o valor da condenação e a 

matéria tratada. 
C) O juiz deverá submeter a decisão ao duplo grau de jurisdição 

obrigatório, uma vez que a condenação é inferior a 5 salários 
mínimos. 

D) A sociedade empresária poderá interpor recurso ordinário contra 
a sentença, mas deverá comprovar o recolhimento de custas e o 
depósito recursal. 

 

78 

Após ser alvo de um inquérito civil junto ao Ministério Público do 
Trabalho – MPT, tendo sido investigada pela prática de suposta 
irregularidade, a sociedade empresária Vida Global assinou um 
Termo de Ajuste de Conduta (TAC) com o MPT para sanar o problema 
e evitar a judicialização daquela situação, o que poderia abalar sua 
credibilidade perante os investidores nacionais e estrangeiros.  
Ocorre que a sociedade empresária não cumpriu o que foi estipulado 
no TAC, seja no tocante à obrigação de fazer, seja no pagamento de 
multa pelo dano moral coletivo.  
Diante dessa situação, e de acordo com os termos da CLT, assinale a 
afirmativa correta. 
A) O parquet deverá propor execução de título judicial. 
B) O MPT deverá ajuizar execução de título extrajudicial. 
C) A ação própria para a cobrança será o inquérito judicial. 
D) O MPT deverá propor reclamação trabalhista pelo rito ordinário. 
 

79 

No decorrer de uma execução trabalhista, não se conseguiu penhorar 
nenhum bem da empresa executada nem reter qualquer numerário 
dela em ativos financeiros. Então, o exequente instaurou um 
incidente de desconsideração de personalidade jurídica para 
direcionar a execução em face de um sócio. O referido sócio foi 
citado e, no prazo de 15 dias, manifestou-se contrariamente à sua 
execução.  
Submetida a manifestação ao contraditório e não havendo outras 
provas a produzir, o juiz julgou procedente o incidente e incluiu o 
sócio no polo passivo da execução na condição de executado, sendo, 
então, publicada essa decisão.  
Considerando a situação retratada e os ditames da CLT, assinale a 
afirmativa correta. 
A) Por ser interlocutória, essa decisão é irrecorrível, devendo o sócio 

se submeter ao comando e pagar a dívida. 
B) O sócio em questão poderá recorrer da decisão 

independentemente de garantia do juízo. 
C) Sendo a Lei omissa a respeito, caberá ao juiz definir se a decisão 

do incidente poderá ser objeto de recurso e se será necessário 
garantir o juízo. 

D) O sócio poderá recorrer da decisão, mas terá de garantir o juízo 
em 50%. 

 

80 

Melissa era uma empregada terceirizada do setor de limpeza que 
atuou durante todo o seu contrato em uma sociedade de economia 
mista federal, que era a tomadora dos serviços (contratante).  
Após ter sido dispensada e não ter recebido nem mesmo as verbas 
resilitórias, Melissa ajuizou reclamação trabalhista contra o ex-
empregador e contra a sociedade de economia mista federal, 
requerendo desta a responsabilidade subsidiária por ser tomadora 
dos serviços. O volume dos pedidos de Melissa alcança o valor de R$ 
17.000,00.  
Considerando os fatos narrados, assinale a afirmativa correta. 
A) A ação tramitará pelo procedimento sumaríssimo, de modo que 

Melissa poderá conduzir, no máximo, duas testemunhas. 
B) Diante do valor dos pedidos formulados, a reclamação deverá se 

submeter ao rito sumário e, da decisão que vier a ser proferida, 
não caberá recurso. 

C) A reclamação adotará o rito especial misto e será possível a 
citação por edital caso o ex-empregador não seja localizado na 
fase de conhecimento. 

D) A demanda observará rito ordinário, independentemente do 
valor do pedido de Melissa, pois um dos réus é ente público. 



  

 
 

 

  XXXII EXAME DE ORDEM UNIFICADO – TIPO 1 – BRANCA 
PROVA APLICADA EM 07/03/2021  

 

23 

QUESTIONÁRIO DE PERCEPÇÃO SOBRE A PROVA 
 
Este questionário é de preenchimento facultativo pelo 
examinando. Como se trata de mera pesquisa, não influi no 
resultado final do exame.  
 
As questões têm como objetivo avaliar a qualidade e a 
adequação da prova que você acabou de realizar.  
 
Assinale suas respostas nos espaços próprios (canto inferior 
direito) da sua folha de respostas. 
 
A OAB e a FGV agradecem sua colaboração. 
 
1 
Na sua avaliação, o grau de dificuldade desta prova, quanto ao 
conteúdo programático abordado, foi 
(A) muito fácil. 
(B) fácil. 
(C) médio. 
(D) difícil. 
 
2 
Assinale a alternativa que indique a sua avaliação quanto à 
capacidade crítica e interpretativa desta prova em relação ao 
cenário e ao ordenamento jurídico contemporâneo. 
(A) Plenamente satisfatória. 
(B) Satisfatória. 
(C) Pouco satisfatória. 
(D) Insatisfatória. 
 
3 
Considerando a extensão da prova em relação ao tempo total, 
você considera que ela foi 
(A) muito longa. 
(B) longa. 
(C) adequada. 
(D) curta. 
 
4 
Os enunciados das questões da prova estavam claros e 
objetivos? 
(A) Sim, todos. 
(B) Sim, a maioria. 
(C) Poucos. 
(D) Não, nenhum. 
 
5 
As questões das diversas áreas do Direito (Civil, Penal, 
Trabalho, Administrativo, etc.) apresentavam o mesmo nível 
de dificuldade e compreensão? 
(A) Sim, todas. 
(B) Sim, a maioria. 
(C) Não houve esse nivelamento. 
(D) Não tenho como opinar. 
 
 
 
 

6 
As informações/instruções fornecidas para a resolução da 
prova foram suficientes e adequadas? 
(A) Sim, até excessivas. 
(B) Sim, todas elas. 
(C) Sim, somente algumas. 
(D) Não, nenhuma delas. 
 
7 
Assinale o tipo de dificuldade que você encontrou ao 
responder à prova. Indique a preponderante. 
(A) Desconhecimento do conteúdo. 
(B) Forma diferente de abordagem do conteúdo. 
(C) Falta de motivação para fazer a prova. 
(D) Não tive qualquer tipo de dificuldade para responder à 

prova. 
 
8 
Considerando sua preparação para esta prova, você conclui 
que 
(A) não estudou a maioria dos conteúdos abordados. 
(B) estudou a maioria dos conteúdos abordados, mas não os 

assimilou. 
(C) estudou e assimilou muitos dos conteúdos abordados. 
(D) estudou e assimilou todos os conteúdos abordados. 
 
9 
Qual foi o tempo gasto para concluir a prova? 
(A) Menos de três horas. 
(B) Entre três e quatro horas. 
(C) Entre quatro e cinco horas. 
(D) Não consegui terminar. 
 
10 
Você considera o layout (formatação e diagramação) desta 
prova 
(A) muito bom. 
(B) bom. 
(C) regular. 
(D) ruim. 
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